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1. INTRODUÇÃO

Promoção e proteção social podem ser compreendidas, de modo geral, como todo o conjunto de

políticas públicas voltadas para a superação da pobreza em suas diversas conceituações. Nesse caso,

mesmo guardadas as particularidades de cada país e de cada sociedade, as políticas públicas de promoção

e proteção social estão integradas a direcionamentos estratégicos de médio e longo prazo focados em

inclusão social e em crescimento econômico sustentável, com vistas a assegurar meios para que todos

desfrutem de uma vida digna e tenham seus direitos assegurados. Há que se ter em vista que não se trata

apenas daquilo que o acesso à renda permite em um plano imediato, mas também da possibilidade de

acesso, de forma assegurada e continuada, à subsistência, à moradia, à educação, a melhores condições

de saúde e alimentação, à segurança (contra violência física e crimes), à participação na vida social, à

liberdade em suas diversas dimensões, ao meio ambiente saudável, ao lazer e à cultura, dentre outras

essencialidades associadas à dignidade e à cidadania. Ou seja, tem-se em perspectiva não apenas o

aspecto monetário, usualmente baseado em índices de renda per capita e/ou de consumo, mas também os

relacionados às necessidades e capacidades/capacitações (capabilities) básicas das pessoas e dos grupos

sociais, as quais guardam, per se, um caráter multidimensional.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 constitui um marco nesse sentido, na medida em que seu

texto concretiza um amplo rol de princípios e normas os quais têm por fundamento, entre outros, a

dignidade da pessoa humana. Seu preâmbulo afirma o compromisso do Estado Brasileiro com o pleno

exercício dos direitos sociais e individuais ”como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e

sem preconceitos”. No texto que a antecede, em nome da Assembleia Nacional Constituinte que a elaborou,

diz-se que “A Constituição luta contra os bolsões de miséria que envergonham o país. Diferentemente das

sete constituições anteriores, começa com o homem.” E diversos são os seus artigos que dispõem sobre

proteção e promoção social, em particular os contidos em seus Títulos I (Dos Princípios Fundamentais), II

(Dos Direitos e Garantias Fundamentais), VII (Da Ordem Econômica e Financeira) e VIII (Da Ordem Social).

Nessa acepção de proteção e promoção social, percebe-se que as políticas públicas que lidam com

o tema possuem íntima relação com os direitos humanos, os quais abarcam uma ampla gama de assuntos,

todos considerados fundamentais e, quase sempre, compartilhados por outras áreas. Essa transversalidade

junta-se ao traço da internacionalização, em casos de violações, para constituir as principais peculiaridades

dos direitos humanos. E se, de um lado, o sistema internacional de proteção desses direitos é

mundialmente reconhecido como subsidiário aos sistemas nacionais, desde a normatização introduzida pela

criação da Organização das Nações Unidas em 1945, por outro, em âmbito nacional, o controle sobre o

respeito a eles dá-se por meio dos instrumentos previstos na Constituição Federal de 1988. Trata-se, na

verdade, de garantias, compostas por recursos e meios jurídicos que visam assegurar que a violação aos

direitos humanos seja evitada e, caso ocorra, seja averiguada e punida, se couber. Tais garantias

abrangem, basicamente: o acesso à justiça, o direito de petição, o direito de ampla defesa, a proibição de

tribunais de exceção, a proibição de prisões arbitrárias, a proibição da pena de morte e de caráter perpétuo,

o habeas corpus, o habeas data, o mandado de segurança, o mandado de injunção, a ação popular, a ação

civil pública, e a assistência jurídica integral gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

Comum também é se considerar a promoção e a proteção social em sua associação direta com a

política de seguridade social, a partir da abordagem de pobreza como vulnerabilidade e riscos. O conceito

de seguridade social foi introduzido no Brasil pela mesma Constituição Federal de 1988, em seu art. 194,
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como um “conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a

assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. Percebe-se, nessa política, um

desenho que visa garantir um maior comprometimento do Estado na provisão desses bens e serviços

sociais e um padrão mais universalista, o que sugere tanto o adensamento do caráter redistributivista das

políticas sociais como a responsabilidade pública na regulação, produção e operação dessas políticas. Isso

tudo visando, por um lado, à proteção dos destinatários e, por outro, à proteção desta tríade de direitos

sociais: a saúde, a previdência e a assistência; e objetivando: universalidade da cobertura e do

atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; irredutibilidade do valor dos

benefícios; equidade na forma de participação e custeio; diversidade da base de financiamento; caráter

democrático e descentralizado da administração.

Independentemente do enfoque que se escolha para a expressão promoção e proteção social,

parece fundamental associá-la aos objetivos da República Federativa do Brasil conforme previstos no art. 3°

da Constituição de 1988, com destaque para: a construção de “uma sociedade livre, justa e solidária” (inciso

I); a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais (inciso

III); e a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras

formas de discriminação” (inciso IV). Com base nessa perspectiva e nos objetivos do seminário legislativo

“Minas mais igual”, foi delineado o conteúdo do Tema 1 (Promoção e proteção social) do Eixo 1

(Desenvolvimento social) desse evento. Após cinco reuniões preparatórias, a sua Comissão Organizadora,

composta por representantes da sociedade civil organizada e do poder público, optou por um recorte que

abrange os seguintes aspectos da proteção e promoção social: implantação do Sistema Único de

Assistência Social – Suas –; transferência de renda; segurança alimentar e nutricional; atendimento a povos

e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, ciganos e geraizeiros); atendimento a segmentos

sociais vulneráveis a violências e violações de direitos (criança, adolescente e jovem, idoso, mulher, negro,

pessoa com deficiência, segmento LGBT); acesso à justiça e conscientização de direitos e deveres. A

seguir, uma breve abordagem sobre cada um deles.
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2. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCI AL – SUAS

A política de assistência social configura-se como política de proteção social, não contributiva, de

responsabilidade do Estado, que visa prover famílias e grupos sociais específicos com as seguranças de

sobrevivência, de acolhida e de convívio familiar e comunitário, por meio de serviços e benefícios de

proteção social hierarquizados em proteção básica e proteção especial.

Os serviços de proteção social básica  visam prevenir  situações de risco e se destinam a pessoas e

famílias em situação de vulnerabilidade social em razão de pobreza monetária, exclusão no acesso a bens

e serviços de cidadania, fragilidade de vínculos familiares e comunitários, privações e desvantagens

resultantes do ciclo de vida ou de alguma deficiência, entre outros. A Tipificação Nacional de Serviços

Socioassistenciais define três serviços de proteção social básica: Proteção e Atenção Integral às Famílias –

Paif –, oferecido pelos Centros de Referência de Assistência Social – Cras –; Convivência e Fortalecimento

de Vínculos, que envolve ações específicas para crianças e adolescentes, jovens e idosos, podendo ser

ofertados diretamente pelos Cras e em parceira com entidades sociais que atuam na área da assistência

social; e Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. As atividades dos

serviços socioassistenciais visam ao desenvolvimento de potencialidades, à aquisição de competências e

ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. A Norma Operacional Básica – NOB/Suas –

estabelece que esses serviços sejam providos em nível local, por todos os Municípios.

A proteção social especial , por sua vez, destina-se a pessoas, famílias e grupos em situação de

risco pessoal e social, nas quais os direitos são violados.  As situações de risco são de ordens diversas:

abandono, maus-tratos físicos ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de

medidas socioeducativas por adolescentes, trabalho infantil, entre outras. Trata-se, portanto, da oferta de

serviços de caráter protetivo e de  promoção social , com ações de média e de alta complexidade. A

proteção social especial de média complexidade destina-se a pessoas e grupos que tiveram seus direitos

violados, mas que ainda mantêm vínculos familiares e comunitários. A Tipificação Nacional de Serviços

Socioassistenciais define os seguintes serviços de proteção social especial de média complexidade: Serviço

de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – Paefi –; Serviço Especializado em

Abordagem Social; Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa

de Liberdade Assistida – LA – e de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC –; Serviço de Proteção

Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; e Serviço Especializado para

Pessoas em Situação de Rua. Esses serviços devem ser ofertados nos Centros de Referência

Especializados de Assistência Social – Creas. Já a proteção social especial de alta complexidade destina-se

àquelas famílias e indivíduos com direitos violados e com vínculos familiares e comunitários rompidos ou na

iminência de se romperem. Seu objetivo, portanto, é promover a proteção integral desses indivíduos e

grupos, por meio de acolhimento familiar ou institucional, ofertando moradia, alimentação, trabalho protegido

e abrigo para a proteção em relação a situações de ameaça e de violação de direitos. Os serviços de

proteção social especial de alta complexidade são: Serviço de Acolhimento Institucional, nas modalidades

abrigo institucional, casa-lar, casa de passagem, residência inclusiva; Serviço de Acolhimento em

República; Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; e, finalmente, Serviço de Proteção em

Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.
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A política de assistência social organiza-se a partir das diretrizes da descentralização político-

administrativa, da participação da população na formulação da política e no controle público de suas ações,

da primazia da responsabilidade do Estado na condução da política, e da centralidade da família na

implementação dos serviços e benefícios. Operacionalmente, a política de assistência social é organizada

pelo Sistema Único de Assistência Social – Suas.

A NOB/Suas propõe que a Política Nacional de Assistência Social seja executada de forma

federativa, por meio da cooperação efetiva entre União, Estados e Municípios. O gestor estadual, além da

coordenação da política em seu âmbito de ação e das atribuições definidas em lei, deve se responsabilizar

pelo apoio técnico e logístico aos Municípios na estruturação dos seus sistemas municipais de assistência

social, na gestão do cadastro único para a articulação e integração com outras políticas e na gestão do

Programa Bolsa Família.

De acordo com as diretrizes da descentralização e em consonância com o pressuposto da

corresponsabilidade que perpassa a provisão dos serviços de proteção social, o financiamento da política

de assistência social é feito com recursos dos orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios. A

partilha dos recursos, realizada por meio de pactuações e deliberações estabelecidas entre os entes

federados e os respectivos conselhos de assistência social, é pautada em diagnósticos e indicadores

socioterritoriais locais e regionais, que consideram as demandas e prioridades de forma específica, bem

como nos diferentes níveis de complexidade dos serviços. O financiamento respeita, ainda, as diferenças de

porte demográfico e de capacidades de gestão, de atendimento e de arrecadação de cada Município e

região. Assim, foram constituídos pisos de financiamento dependentes do tipo de gestão para o qual o

Município esteja habilitado − gestão inicial, básica ou plena −, com repasses fundo a fundo. Os repasses

são realizados de forma regular e automática do Fundo Nacional de Assistência Social ou do Fundo

Estadual de Assistência Social para os respectivos fundos municipais. A alocação de recursos dos Estados

e Municípios nos respectivos fundos de assistência social é condição para o recebimento de recursos

federais.

O Suas, atendendo à previsão constitucional de controle social das políticas públicas, tem como

espaços privilegiados de participação os conselhos de assistência social e as conferências. Os conselhos

têm como principais atribuições a deliberação e a fiscalização da política de assistência social e de seu

financiamento. As conferências, por sua vez, têm o papel de avaliar a situação da assistência social e definir

diretrizes para a política.

A política pública de assistência social no Estado é executada com previsões orçamentárias no

Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2008-2011, por meio da área de resultados Redução

da Pobreza e Inclusão Produtiva, no Programa 023 – Implantação do Suas –, descrito a seguir.

As principais fontes orçamentárias desses programas são de orçamento próprio do Estado ou

transferências voluntárias de convênio com a União, e os principais instrumentos de alocação são o Fundo

Estadual de Assistência Social – Feas – e o Fundo da Infância e da Adolescência.
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PROGRAMA 023 – IMPLANTAÇÃO DO SUAS

AÇÕES PREVISTAS

N. º NOME

FINALIDADE PRODUTO

1156
Qualificação de recursos
humanos do Suas

Promover a qualificação continuada de servidores públicos,
conselheiros, gestores, entidades e demais operadores da política
socioassistencial para a implantação do Suas, produzindo e
difundindo conhecimentos para a garantia de oferta de qualidade
nos serviços, programas, projetos e benefícios para a população.

Pessoa
capacitada

4234
Cofinanciamento de
serviços e benefícios para
Municípios na execução de
proteção básica

Prevenir situações de riscos através do cofinanciamento aos
Municípios na execução direta ou indireta (rede socioassistencial) da
proteção social básica, ofertando serviços, programas, projetos e
benefícios continuados que possibilitam a sobrevivência, o
acolhimento, a convivência e a socialização de indivíduos e famílias
em situação de vulnerabilidade social e fragilidade de vínculos e do
cofinanciamento dos benefícios eventuais.

Unidade
cofinanciada

4236
Cofinanciamento de
serviços e benefícios para
Municípios na execução de
proteção especial

Concretizar ações de proteção especial por meio do cofinanciamento
aos Municípios e entidades na execução direta ou indireta (rede
socioassistencial), ofertando serviços, programas e projetos que
possibilitem o atendimento especializado a crianças, adolescentes,
idosos, indivíduos e famílias que sofreram violação de direitos
decorrentes de situação de abandono, maus-tratos físicos e/ou
psíquicos, abuso sexual, situação de rua, migrante, entre outras, e
famílias que se encontram em acampamentos e áreas ocupadas,
assegurando a manutenção dos Creas.

Unidade
cofinanciada

4237
Gestão do Sistema Único
de Assistência Social -
Suas

Fortalecer e aprimorar a gestão e consolidação do Sistema Único de
Assistência Social – Suas – nos Municípios mineiros.

Município
habilitado no
Suas em
gestão básica
e plena

4307
Manutenção e atualização
de Sistema de Informação e
Monitoramento – SIM

Organizar, armazenar, processar e disseminar informações sobre os
serviços do Suas, garantindo eficiência, eficácia e efetividade, com
vistas a resultados na implantação/implementação dos serviços,
programas, projetos e benefícios a serem executados pelos
Municípios.

Sistema
mantido e
atualizado

4219
Operacionalização do
Conselho de Assistência
Social

Assegurar o funcionamento e as ações do Conselho Estadual de
Assistência Social, conforme atribuições especificadas na lei de
criação do Conselho.

Conselho
apoiado

4227
Proteção e amparo às
mulheres em situação de
violência

Obtenção de recursos para elaboração e implantação de políticas
públicas com enfoque de gênero, para o combate às desigualdades
e para a implementação da Lei Maria da Penha (Lei Federal nº
11.340, de 2006).

Atendimento
realizado

4455
Piso Mineiro de Assistência
Social

Implantar o Piso Mineiro de Assistência Social, por meio de
cofinanciamento da rede de proteção social nos 853 Municípios em
complementaridade aos recursos federais e municipais.

Município
atendido

4253
Proteção a vitimas e
testemunhas ameaçados de
morte – Provita

Garantir proteção e assistência psicossocial e jurídica a testemunhas
e seus familiares que se encontram sobre ameaça em virtude de sua
colaboração em investigação ou processo criminal.

Pessoa
protegida

1104
Proteção de crianças e
adolescentes ameaçados
de morte - PPCAM

Proteger crianças e adolescentes ameaçados de morte, em virtude
de envolvimento, vitimação ou testemunho em algum ato delituoso e
pessoas egressas do cumprimento de medida socioeducativa, com
idade entre 18 e 21 anos.

Criança e
adolescente
atendido e/
ou protegido

FONTE: SEPLAG. Revisão do PPAG 2008-2011, exercício 2011 − www.seplag.mg.gov.br (consulta realizada em 26/5/2011)

Como se pode observar, o rol de ações que compõem o Programa Estruturador 023 – Implantação

do Suas – corresponde à estrutura de organização da política, nacionalmente orientada, hierarquizada por

nível de proteção social básica e especial, com destaque para ações de gestão da política. Há, também,

ações para públicos específicos que demandam atenção especial do Estado: criança e adolescente e

mulher vítima de violência.
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O quadro que segue mostra o número de Cras e Creas já instalados em Minas, com base nos

dados do Censo Cras de 2010, que organiza os 853 Municípios mineiros conforme a base territorial

proposta pela NOB/Suas.

Nº DE CRAS E CREAS POR PORTE DE MUNICÍPIOS, MINAS G ERAIS – CENSO CRAS, 2010

N.º DE
MUNICÍPIOS

POPULAÇÃO    TOTAL
PNAS −−−− GRUPOS
TERRITORIAIS

ABS. % ABS. %

POP.
URBANA

POP.
RURAL

N.º de Cras Nº de
Creas

PEQUENO PORTE 1
−−−− de 1 a 20.000 hab.
(até 5.000 famílias)

677 79,37 5.146.459 26,26 3.370.837 1.775.622 540 38

PEQUENO PORTE  2
−−−− de 20.001 a 50.000
hab. (de 5.000 a
10.000 famílias)

110 12,89 3.300.504 16,84 2.631.614 668.890 145 47

MÉDIO PORTE −−−− de
50.001 a 100.000 hab.
(de 10.000 a 25.000
famílias)

37 4,33 2.642.454 13,49 2.389.441 253.013 84 35

GRANDE PORTE −−−−
de 100.001 a 900.000
hab. (de 25.000 a
250.000 famílias)

28 3,28 6.130.448 31,29 5.946.318 184.130 128 32

METRÓPOLE −−−− mais
de 900.000 hab. (mais
de 250.000 famílias)

1 0,12 2.375.444 12,12 2.375.444 0 26 9

MINAS GERAIS 853 100,00 19.595.309 100,00 16.713.654 2.881.655 923 161
FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social – MDS – Assistência Social/ Proteção Social Básica/ Centros de Referência de

Assistência Social / Localize as Unidades (www.mds.gov.br, consulta em 14.07.2011)

A atuação da ALMG

No Estado, um dos marcos no debate legislativo acerca da assistência social foi a discussão,

realizada em 1993, sobre o fim da destinação de verbas públicas por meio da ALMG. Desde então, foram

aprovadas a Lei nº 12.227, de 1996, que cria o Fundo Estadual de Assistência Social – Feas –, e a Lei nº

12.262, de 1996, que institui a Política Estadual de Assistência Social e o Conselho Estadual de Assistência

Social – Ceas –, alterada recentemente pela Lei nº 19.444, de 2011, para torná-la compatível com as

normativas nacionais relativas ao Suas.

Em 2006, a Casa realizou diversos eventos regionalizados a fim de discutir as perspectivas e os

desafios para a implantação do Suas no Estado. Esses eventos resultaram na criação da Frente

Parlamentar em Defesa da Assistência Social. Esse tema voltou à Casa em 2010, com a realização do

debate público “Consolidando o Sistema Único de Assistência Social”, com a finalidade de debater a

proposta de revisão da NOB/Suas, lançar o Fórum Mineiro de Defesa e Fortalecimento do Suas e discutir

aspectos relacionados à gestão do trabalho e à política de recursos humanos da área. Destacam-se, ainda:

a Lei nº 12.812, de 1998, que dispõe sobre a assistência social às pessoas atingidas por barragens; a Lei nº

12.925, de 1998, que dispõe sobre a concessão de benefícios de assistência social, e a Lei nº 16.683, de

2007, que estabelece o acompanhamento social nas escolas.
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3. TRANSFERÊNCIA DE RENDA

As políticas de transferência de renda vêm se consolidando como uma importante faceta do sistema

de proteção social brasileiro. Os dois principais programas dessa natureza, o Benefício de Prestação

Continuada – BPC – e o Bolsa Família, têm se expandido consideravelmente nos últimos anos e gerado

efeitos relevantes sobre os índices de pobreza e desigualdade no País.

O BPC é uma transferência mensal de renda destinada a pessoas com deficiência severa, de

qualquer idade, e idosos maiores de 65 anos, em ambos os casos com renda familiar per capita inferior a

1/4 do salário mínimo. O direito a um salário mínimo mensal para essas pessoas foi estabelecido na

Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social – Loas –, em 1993. A gestão

do BPC é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS –, embora a solicitação e o

pagamento do benefício sejam feitos pelo INSS.

O Programa Bolsa Família – PBF – é um programa de transferência mensal de renda que surgiu, no

final de 2003, a partir da unificação de uma série de programas preexistentes, bastante inspirado pelo

programa de renda mínima vinculado à educação, o Bolsa Escola. O PBF deve atender a famílias cuja

renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo e famílias de gestantes, nutrizes, crianças e

adolescentes de até 15 anos cuja renda per capita seja inferior a 1/2 salário mínimo. A seleção dos

beneficiários é, em geral, realizada pelos órgãos municipais de assistência social, ficando a gerência do

programa a cargo do MDS e as operações de pagamento sob responsabilidade da Caixa Econômica

Federal. O recebimento das transferências é condicionado a contrapartidas comportamentais nas áreas de

educação e saúde – essencialmente: frequência à escola, vacinação de crianças e acompanhamento pré e

pós-natal de gestantes e nutrizes –, de acordo com a composição das famílias beneficiárias.

As transferências de renda são fundamentais para a redução da pobreza e da desigualdade no

País, mas não retira o papel central das políticas fiscais e tributárias para a redistribuição de renda,

instrumentos por meio dos quais o Estado se apropria de parte do que é produzido na sociedade de

maneira mais ou menos progressiva ou regressiva. As transferências de renda não substituem a

importância da provisão universal de serviços públicos, como educação e saúde, na promoção da igualdade

de oportunidades. Destaca-se, contudo, que é com as transferências focalizadas que a redistribuição se dá

de maneira mais direta, alterando a dinâmica das desigualdades. Estima-se que, sozinhos, BPC e Bolsa

Família respondam por 23% da queda da desigualdade de renda ocorrida entre 2001 e 2004. Somados,

esses programas cobrem, atualmente, cerca de 1,4 milhões de famílias de baixa renda em Minas Gerais,

conforme demostrado nos quadros que seguem.

BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

TIPO DE BENEFÍCIO Nº DE BENEFICIÁRIOS RECURSOS DIRETAMENTE TRANSFERIDOS*

Pessoa com deficiência 213.241 R$115.873.394,06

Idoso 154.941 R$84.320.901,21

Total 368.182 R$200.194.295,27

* referente ao mês de abril/2011
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social, Relatório Sintético (www.mds.gov.br, consulta em 26/5/2011).
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PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA - MINAS GERAIS, JULHO/2011

Recursos diretamente transferidos*Estimativa de
Famílias Pobres

- Perfil Bolsa
Família

Pnad - 2006

N.º
beneficiários

% de cobertura
em relação à
estimativa de

famílias

Quantidade de
municípios
atendidos

Repasse de
jun/2011

(R$)

Repasse
acumulado até

jun/2011
(R$)

1.195.539 1.128.324 94,38 853 121.533.878,00 664.729.853,00

* referente ao mês de jun/2011
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social, Relatório Sintético (www.mds.gov.br, consulta em 14/7/2011).

O mapa que segue sugere uma focalização adequada do Programa Bolsa Família, cujos benefícios

se concentram em regiões de maior concentração da pobreza.

Fonte: IMRS

De acordo com o MDS, órgão gestor do programa, uma família típica do Bolsa Família possui as

seguintes características:

• reside no meio urbano da Região Nordeste; em Minas, concentra-se nas regiões Jequitinhonha/

Mucuri e Norte;

• é composta de 4 pessoas;
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• tem renda mensal per capita de R$ 44,50

• é chefiada por uma mulher parda, de 37 anos de idade e ensino fundamental incompleto;

• filhos estudam em escola pública e têm defasagem idade-série;

• chefe de família autônoma e não contribui para a previdência social;

• 2/3 dos beneficiários com idade entre 6 e 65 anos não estão trabalhando;

• 3 em cada 10 beneficiários adultos estão vinculados ao mercado de trabalho formal e informal.

Nesse contexto, o alívio imediato da pobreza é efetuado pela transferência direta de renda à família

em situação de pobreza. As condições para obter os benefícios do programa − frequência escolar das

crianças e adolescentes; vacinação das crianças de até 6 anos de idade; e acompanhamento pré-natal e

pós-natal para as gestantes e mães em amamentação − possibilitam o acesso aos direitos sociais básicos e

visam contribuir para a ruptura do círculo vicioso da pobreza que acomete gerações. A superação das

condições de vulnerabilidade a riscos e agravos da situação de pobreza, por seu turno, é realizada pela

articulação do PBF com programas complementares, que devem se adequar à realidade de cada família ou

população, como aqueles destinados à inclusão produtiva, à alfabetização e elevação de escolaridade de

adultos, ao acompanhamento socioassistencial das famílias, ao fornecimento de registro civil e demais

documentos, entre outros.

Estudos apontam que o PBF tem contribuído de forma efetiva para a superação da pobreza no

País. Destacam-se entre seus resultados os seguintes:

• incremento na renda familiar, com impacto maior nas famílias extremamente pobres;

• crescimento na renda familiar per capita, com potencialidade para retirar a família da extrema

pobreza e para reduzir o hiato de pobreza;

• aumento da segurança alimentar e nutricional das famílias atendidas, que se alimentam melhor

e com mais frequência;

• reforço no compromisso das famílias com a manutenção das crianças e jovens na escola;

• desenvolvimento da economia local;

• contribuição para a redução da extrema pobreza e da desigualdade (impacto da ordem de 20%

entre 2004 e 2006);

• diminuição das diferenças regionais entre as populações beneficiárias.

Não resta dúvida acerca dos efeitos dos programas de transferência direta de renda na redução da

pobreza e das desigualdades. Esses efeitos, no entanto, podem ser potencializados, necessitando-se, para

isso, fortalecer a rede de proteção social, consolidar as relações dos programas de transferência de renda

com os sistemas de educação, saúde e assistência social e assegurar oferta coordenada de benefícios e

serviços socioassistenciais.
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4. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Sisan –, instituído pela Lei Orgânica de

Segurança Alimentar e Nutricional – Losan –, Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, firma o

compromisso do governo em garantir a alimentação como direito fundamental do ser humano.

Para isso, o governo federal, por meio do MDS, adota políticas de ampliação do acesso aos

alimentos, combinando programas e ações de apoio à agricultura tradicional e familiar de base

agroecológica e cooperativa, além da implantação de uma ampla rede de segurança alimentar e nutricional.

O quadro que segue resume as linhas de atuação do MDS na área de segurança alimentar.

Estratégia Produção Circulação e
Distribuição

Consumo

Agricultura urbana e
periurbana

Banco de alimentos Restaurantes populares

Cisternas Feiras e mercados Cozinhas comunitárias

Segunda água Distribuição de alimentos

Produção agroecológica
integrada sustentável
Programa de aquisição de alimentos

Atuação do MDS

Educação alimentar

Fonte: MDS www.mds.gov.br

As ações descritas visam garantir o acesso regular e permanente a alimentos, inclusive água, de

qualidade e em quantidade suficiente para uma vida saudável, a todos os cidadãos, particularmente à

população em situação de vulnerabilidade social e aos povos e comunidades tradicionais.

Em Minas Gerais, a Lei nº 15.982, de 2006, dispõe sobre a Política Estadual de Segurança

Alimentar e Nutricional Sustentável e a estruturação do plano estadual de segurança alimentar.

O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI – define como um dos objetivos estratégicos

da área de resultados Redução da Pobreza e Inclusão Produtiva a promoção da segurança alimentar

nutricional em todas as fases do ciclo de vida, desde o nascimento até a terceira idade. Para isso, o

Programa 732 – Segurança Alimentar  –, do PPAG 2008-2011, objetiva propor políticas, programas e

ações que configurem o direito à alimentação e à nutrição como parte integrante dos direitos humanos,

propor e acompanhar as ações do governo na área de segurança alimentar, articular áreas do governo

estadual com organizações da sociedade civil para a implementação de ações de combate às causas da

miséria e da fome, com duas Ações: 2046 – Manutenção das Atividades do Conselho de Segurança

Alimentar de Minas Gerais – Consea-MG –; e 1140 – Instalação e Manutenção de Centros de Referência

em Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Cresans. Outros programas organizam ações

direcionadas à promoção da segurança alimentar, tais como: 028 – Minas sem Fome –; 144 –

Desenvolvimento Sustentável Agrário – e 234 – Alimentação Escolar. Além disso, por força de emenda

apresentada pela Comissão de Participação Popular no processo de revisão do PPAG 2008-2011, exercício

2011, foi incluída a Ação 4359 – Acompanhamento Nutricional da População – no Programa 049 – Saúde
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em Casa –, com a finalidade de prestar acompanhamento nutricional à população, fundamentalmente

crianças, adolescentes, gestantes e idosos; garantir a atualização permanente do banco de dados do

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – Sisvan –, incentivando a contratação de profissionais da

área de vigilância nutricional nas equipes de saúde da família e promovendo a qualificação dessas equipes

para esse fim; e realizar diagnóstico e avaliação do funcionamento do Sisvan no Estado.

A ação do Estado nessa área produz resultados importantes. Desde a criação do Consea-MG, em

1999, Minas Gerais tem registrado avanços na redução da desnutrição. O consumo calórico médio da dieta

mineira é o terceiro maior do País, situando-se em 2.195 kcal. A taxa de desnutrição no Grande Norte

(Norte, Jequitinhonha e Mucuri), região mais pobre do Estado, registrou queda de 55% entre 2003 e 2009,

passando de 11,6 crianças, por grupos de 10 mil crianças de 0 a 4 anos, para 4,2 crianças.

Como forma de contribuir para o dimensionamento do problema relativo à segurança alimentar e

nutricional, estudiosos da área criaram medidas de insegurança alimentar, fenômeno esse definido como a

limitação ou incerteza de ter acesso a alimentos adequados, em qualidade e quantidade suficientes, sem

que essa restrição tenha, necessariamente, afetado suas condições biológicas. Nesse sentido, a

insegurança alimentar é um processo contínuo, composto por uma sequência de estágios que, na maioria

das vezes, inicia-se com a preocupação com a quantidade de alimentos disponíveis no domicílio, podendo

culminar em restrição alimentar de todos os membros do domicílio, caso a situação que a deflagrou não se

altere.

Entre os fatores que podem influenciar a insegurança alimentar, não há divergência sobre a

preponderância da renda como fator determinante, uma vez que a escassez de recursos financeiros

repercute diretamente na capacidade de aquisição de alimentos. A composição familiar constitui outro fator

importante que influencia a insegurança alimentar. A presença de idosos na família tem efeito positivo sobre

a condição de segurança alimentar dos domicílios, o que pode ser explicado em parte pela garantia de

renda aos idosos oriunda das aposentadorias e pensões, ou do Benefício de Prestação Continuada. A

insegurança alimentar se manifesta de forma mais acentuada nos domicílios com crianças e adolescentes

de 0 a 17 anos, em comparação com os domicílios em que só residem adultos, atingindo, respectivamente,

38% e 23,4% dos domicílios.

Dados sugerem, ainda, que quanto maior o número de moradores em um domicílio, maior a

possibilidade de o domicílio ser afetado pela insegurança alimentar. Quanto menor o grau de instrução dos

moradores, maior a insegurança alimentar. Assim também, domicílios situados em áreas urbanas possuem

menor incidência de insegurança alimentar quando comparados a domicílios rurais. Além disso, em

domicílios que têm a mulher como referência é maior a incidência de insegurança alimentar.
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5. PROMOÇÃO DE DIREITOS E PROTEÇÃO DE COMUNIDADES T RADICIONAIS E DE

SEGMENTOS SOCIAIS VULNERÁVEIS A VIOLÊNCIAS E VIOLAÇ ÕES DE DIREITOS

5.1. Comunidades tradicionais (indígenas, quilombol as, ciganos e geraizeiros)

A Constituição Federal de 1988 estabelece que “são reconhecidos aos índios sua organização

social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. Apesar do direito

expresso constitucionalmente, ainda não foi solucionado o grande impasse relativo à demarcação de áreas

indígenas em nosso país. O reconhecimento de áreas quilombolas também é uma questão fundamental

para essas comunidades. Aliás, o acesso e a titulação dos territórios ainda são a principal luta das milhares

de comunidades indígenas e quilombolas em todo o Brasil.

As dificuldades de se garantir a efetivação dos direitos inerentes às comunidades tradicionais,

dentre eles o acesso ao território e aos recursos naturais, culminou na elaboração, em 2007, da Política

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – PNPCT.

Conforme conceituado na própria PNPCT, os povos e comunidades tradicionais são “grupos

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização

social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural,

social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e

transmitidos pela tradição”. Podem ser citados como povos e comunidades tradicionais do Brasil, entre

outros, os indígenas, os quilombolas, as comunidades de terreiro, os extrativistas, os ribeirinhos, os

caboclos, os pescadores artesanais.

A PNPCT, que tem como um de seus princípios a implementação intersetorial das ações, está

estruturada em quatro grandes eixos: garantia de acesso a territórios tradicionais e aos recursos naturais;

infraestrutura; inclusão social e educação diferenciada; e fomento à produção sustentável. Sua coordenação

e acompanhamento competem à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e

Comunidades Tradicionais – CNPCT –, instituída em 2004 e presidida, desde 2007, pelo Ministério de

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A CNPCT tem as atribuições de propor diretrizes e articular a

atuação conjunta de representantes da administração pública direta e membros do setor não governamental

para o desenvolvimento da política. Também foram criados pela CNPCT grupos visando possibilitar o

monitoramento das ações inerentes à política, que são as Câmaras Técnicas Permanentes de

Infraestrutura, Fomento e Produção Sustentável, Inclusão Social e Acesso aos Territórios e aos Recursos

Naturais.

Importa também salientar outras medidas visando à proteção dessas comunidades. Estabeleceu-se,

dentro da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN –, uma diretriz visando à

“promoção, universalização e coordenação das ações de segurança alimentar e nutricional voltadas para

quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e assentados da reforma agrária”.

Além disso, busca-se ampliar o acesso dessas comunidades a outros programas federais, como o

Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA –, uma das ações do Fome Zero.

Em 2009, foi aprovado o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – Planapir –, com

atuação em 12 eixos: Trabalho e Desenvolvimento Econômico; Educação; Saúde; Diversidade Cultural;
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Direitos Humanos e Segurança Pública; Comunidades Remanescentes de Quilombos; Povos Indígenas;

Comunidades Tradicionais de Terreiro; Política Internacional; Desenvolvimento Social e Segurança

Alimentar; Infraestrutura; e Juventude. O Planapir tem por meta propiciar a adoção de ações afirmativas de

forma a garantir o recorte étnico-racial no conjunto das políticas públicas executadas pelo governo,

contemplando, de forma efetiva, as demandas dos segmentos socialmente vulneráveis, como negros, povos

indígenas e de etnia cigana. A proposição das metas, prioridades e ações, além do acompanhamento e

avaliação das políticas de implementação são atribuições do Comitê de Articulação e Monitoramento do

Planapir, composto por 15 representantes de Ministérios e três da sociedade civil.

Especificamente sobre as comunidades indígenas , cumpre destacar informação constante do

“site” da Fundação Nacional do Índio – Funai –, segundo a qual “a população indígena vem aumentando,

sendo que hoje os cerca de 220 diferentes povos somam mais de 800 mil pessoas, que falam 180 línguas

distintas. Os índios vivem nos mais diversos pontos do território brasileiro e representam, em termos

demográficos, um pequeno percentual da população de mais de 190 milhões de habitantes do Brasil.

Todavia são um exemplo concreto e significativo da grande diversidade cultural existente no País”. E ainda,

“mais da metade da população indígena está localizada nas Regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil,

principalmente na área da Amazônia Legal, mas há índios vivendo em todas as regiões brasileiras, em

maior ou menor número”.

No campo das políticas de promoção de direitos e proteção, foi desenvolvido, pelos Ministérios de

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do Meio Ambiente, o programa Carteira de Projetos Fome

Zero e Desenvolvimento Sustentável em Comunidades Indígenas, o chamado Carteira Indígena. O

programa objetiva fomentar o desenvolvimento sustentável, a gestão ambiental das terras indígenas e

contribuir para a segurança alimentar e nutricional dos povos indígenas. O Carteira Indígena recebe projetos

com foco em cinco linhas temáticas: apoio a atividades econômicas sustentáveis; apoio à realização e

fortalecimento de práticas, rituais e saberes tradicionais associados à autossustentação econômica dos

povos indígenas; apoio à gestão ambiental e territorial das terras indígenas; fortalecimento institucional das

organizações e associações comunitárias indígenas; apoio à consolidação e integração de atividades

econômicas sustentáveis e gestão ambiental. A partir da aprovação dos projetos, os recursos são

repassados diretamente às associações indígenas, podendo ser citados, como exemplos de projetos

apoiados, os de produção de alimentos, artesanato, agricultura de subsistência, entre outros.

Vale ser lembrada, ainda, como outra importante medida de proteção, a Política Nacional de

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, integrante da Política Nacional de Saúde.

No que se refere às comunidades quilombolas , cumpre citar a definição constante do Decreto

Federal nº 4.887, de 2003: “consideram-se remanescentes das comunidades de quilombos os grupos

étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações

territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão

histórica sofrida”. A esses remanescentes, que ocuparem suas terras, a Constituição Federal de 1988

garante o reconhecimento da propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

Conforme dados constantes do “site” da Fundação Cultural Palmares, do Ministério da Justiça,

comunidades remanescentes de quilombos existem em praticamente todos os Estados do País, tendo sido

feito um mapeamento, no ano 2008, que indicou a existência de 3.524 comunidades no Brasil. Ainda de

acordo com a Fundação, o número total, se consideradas outras fontes, pode chegar a 5 mil. O “site” da
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Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – Seppir – informa que, dessas 3.524

comunidades, 1.342 são certificadas pela Fundação.

Um marco para o reconhecimento e a garantia dos direitos dessas comunidades foi a criação do

Programa Brasil Quilombola – PBQ –, que reúne metas, ações e recursos de 23 Ministérios e vários outros

órgãos do governo federal. Entre os principais objetivos destacam-se a garantia do acesso à terra; saúde e

educação; construção de moradias; eletrificação; recuperação ambiental; incentivo ao desenvolvimento

local; pleno atendimento das famílias quilombolas pelos programas sociais, a exemplo do Bolsa Família; e

medidas de preservação e promoção das manifestações culturais dessas comunidades. Para a

implementação das ações inerentes ao PBQ, foi criada, por meio do Decreto Federal nº 6.261, de 2007, a

Agenda Social Quilombola – ASQ. Conforme o art. 1º do referido decreto, as ações que constituem a ASQ

são desenvolvidas de forma integrada por diversos órgãos do governo federal, visando à melhoria das

condições de vida e à ampliação do acesso a bens e serviços públicos das pessoas que vivem em

comunidades de quilombos no Brasil. Sob a coordenação da Seppir, sua gestão é realizada por um Comitê

Gestor Interministerial, composto por Ministérios e Secretarias Especiais. A estrutura da Agenda abrange

quatro diretrizes: acesso à terra; infraestrutura e qualidade de vida; inclusão produtiva e desenvolvimento

local; e cidadania.

No que se refere à política de segurança alimentar e nutricional, o Ministério do Desenvolvimento

Social e Combate à Fome estabeleceu metas de atendimento aos quilombolas no Programa de Aquisição

de Alimentos – PAA – e no Programa Cisternas. O primeiro, uma das ações do Fome Zero, tem por

finalidade promover o acesso a alimentos às populações em situação de insegurança alimentar, além da

inclusão social e econômica no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar. Entre suas ações,

o PAA propicia compras governamentais de gêneros alimentícios de agricultores familiares, com isenção de

licitação, e a destinação dos produtos a ações de alimentação da rede socioassistencial, restaurantes

populares, cozinhas comunitárias, famílias em situação de vulnerabilidade social, entre outros. Os recursos

são dos Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do Desenvolvimento Agrário. O

segundo programa prevê a construção de cisternas para captação de água da chuva, visando possibilitar o

acesso à água pela população rural de baixa renda do semiárido brasileiro.

Com o apoio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o projeto de cozinhas

comunitárias atende também as comunidades quilombolas. Esse projeto faz parte da estrutura operacional

do Sistema Nacional de Segurança Alimentar – Sisan – e tem como público-alvo pessoas em situação de

insegurança alimentar ou vulnerabilidade social, preferencialmente aquelas indicadas pelos Centros de

Referência em Assistência Social – Cras. Da mesma forma, o Ministério apoia a consolidação dos

chamados Arranjos Produtivos Locais – APLs –, propiciando melhores condições de produção de produtos

como a piaçava, babaçu, castanha, açaí, andiroba e frutos do cerrado. Tanto as cozinhas comunitárias

quanto os APLs são direcionados, em especial, para os Estados da Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Pará e

Pernambuco, por possuírem maior concentração de quilombolas.

O quadro abaixo contém as principais realizações do PBQ, conforme as informações divulgadas no

“site” da Seppir.
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Realizações do Programa Brasil Quilombola

Regularização
fundiária

Desde 2005, 81 Relatórios Técnicos de Identificação e Delimitação foram publicados, totalizando
uma área de 516 mil hectares e beneficiando 10.625 famílias quilombolas. No mesmo período
outras 3.755 famílias foram beneficiadas por meio da publicação de 40 portarias de
reconhecimento, totalizando 216 mil hectares reconhecidos.

Certificação Entre 2004 e 2008, 1.342 comunidades foram certificadas como remanescentes de quilombos pela
Fundação Cultural Palmares.

Luz para Todos O programa de eletrificação coordenado pelo Ministério das Minas e Energia atendeu 19.821
domicílios em áreas quilombolas, investindo 99 milhões de reais no período entre 2004 e 2008.

Bolsa Família O programa de renda mínima, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome, alcançou 19 mil famílias quilombolas ao final de 2008.

Desenvolvimento
local

Projetos de desenvolvimento local, fruto de parcerias entre Seppir, Eletrobrás, Petrobrás, Caixa
Econômica Federal, Fundação Universidade de Brasília e Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome, destinaram 13 milhões de reais a projetos de desenvolvimento econômico
sustentável em comunidades quilombolas de oito Estados.

Desenvolvimento
agrário

Por meio do programa Territórios da Cidadania, o Ministério do Desenvolvimento Agrário destinou
em 2008 82 milhões de reais para ações específicas de desenvolvimento regional e garantia de
direitos sociais em comunidades quilombolas. Também em 2008, outros 12 projetos de
desenvolvimento agrário foram apoiados com 1.9 milhão de reais, beneficiando 59 comunidades
em nove Estados.

Fonte: Seppir

No que se refere aos ciganos , vale trazer a reflexão desenvolvida por artigo produzido pelo Núcleo

de Pesquisa em Movimentos Sociais, “Ciganos: perspectivas e desafios emergidos na busca por direitos

fundamentais”:

“Por não possuírem o mesmo tipo de organização social dos outros grupos classificados

como tradicionais, e particularmente por seu nomadismo, os ciganos têm bastante

dificuldade de se inserirem em estruturas sociais normativas que lhes garantam acesso a

equipamentos sociais, tais como atenção básica em saúde, acessibilidade a documentos

de identificação civil obrigatórios, ao ensino e à permanência na escola. Acrescenta-se a

isso um importante desafio, que é o da preservação de seu patrimônio cultural. A

dificuldade dos ciganos de se organizarem decorre da forma como estes se constituem

enquanto grupo e da relação que eles estabelecem com o entorno. Os ciganos, apesar

de respeitarem e se adequarem às leis das sociedades nas quais estão inseridos,

internamente dispõem de um outro tipo de organização que a princípio tem na autoridade

do homem, do patriarca, sua autoridade máxima, isso na relação família nuclear que é

como estão estruturados. Além disso, existe o Kriss, que é um tipo de conselho em sua

maioria composto por anciões do sexo masculino, que julgam situações de conflitos ou

assuntos familiares de difícil solução. Esses elementos têm se constituído em obstáculos

para a elaboração e efetivação de políticas públicas que caminhem na direção da

garantia de seus direitos.”.

De acordo com o “site” do Ministério da Cultura, as informações coletadas sobre o povo cigano são

muito escassas, o que dificulta tanto a implementação de políticas públicas afetas a essa comunidade,

quanto o mapeamento, tombamento e fiscalização dos sítios paisagísticos e arqueológicos ciganos. Um

passo dado em direção ao reconhecimento da cultura cigana foi a edição de decreto federal, em 25 de maio

de 2006, instituindo o Dia Nacional do Cigano, a ser comemorado no dia 24 de maio de cada ano, sendo

atribuição das Secretarias Especiais de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos
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da Presidência da República o apoio às medidas a serem adotadas nesse sentido. No mesmo ano, o

Ministério da Cultura criou um grupo de trabalho a fim de discutir a implementação de políticas públicas para

o povo cigano, visando, inclusive, fortalecer a representatividade e apoiar suas práticas e expressões

artísticas. Esse grupo, composto por representantes do governo e de algumas comunidades ciganas,

poderá contar com a participação de pesquisadores e estudiosos. O GT Cigano foi pensado visando,

também, à produção de pesquisas, dados e relatórios capazes de nortear as diretrizes de políticas públicas

visando atender a essa comunidade.

A participação desse segmento em eventos nacionais e estaduais tem contribuído para possibilitar

sua aproximação e participação das discussões com os órgãos governamentais e sociedade em geral.

Durante a Conferência Nacional para Promoção da Igualdade Racial, em 2005, foi informada a existência

de aproximadamente 1 milhão de ciganos no Brasil, sendo que 600 mil deles não possuíam residência fixa.

Esses dados foram apresentados pela Associação de Preservação da Cultura Cigana – Apresci – e são

apresentados no “site” do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud.

Segundo informações contidas no “site” do GT Combate ao Racismo Ambiental1, o termo

geraizeiro , cuja definição ainda não se encontra devidamente construída, pode ser esclarecido da seguinte

forma:

“Segundo a professora do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual

de Montes Claros (Unimontes) Isabel Cristina de Brito, o termo geraizeiro é bastante

antigo, apesar de não haver muitos estudos sobre o tema. Segundo ela há duas

hipóteses para a construção dessa identidade, a primeira delas está relacionada à

proximidade das comunidades com a Serra do Espinhaço, que corta a região, também

conhecida como Serra Geral. ‘E também tem a questão dos gerais, que é um imaginário,

é sim um ambiente físico, mas é também um ambiente constituído socialmente. Então,

os geraizeiros são estas pessoas que estão aqui há muito tempo. Alguns estudos dizem

que o negro chegou à região antes do branco, fugido dos engenhos do Nordeste, então,

houve essa mistura dos índios que moravam aqui, com os negros e os europeus que

chegaram em vários momentos. Esse ajuntamento de pessoas numa relação de

produção muito próxima do ambiente natural, do cerrado, das veredas, forma o que é o

geraizeiro’, sintetiza. A professora comenta ainda que os geraizeiros se definem também

como o oposto dos caatingueiros – populações que vivem na caatinga – não em uma

relação de hierarquia, mas de diferenciação. Isabel detalha que os caatingueiros vivem

na região mais baixa, enquanto os geraizeiros vivem na região mais alta, apesar de

ambos estarem próximos e se relacionarem. ‘Tanto o geraizeiro moldou a paisagem,

como a paisagem moldou o geraizeiro. É o que chamamos de coevolução’, completa”.

Percebe-se, ainda, que o termo parece relacionar-se a pessoas que vivem no cerrado mineiro e

trabalham, especialmente, com a coleta de frutos encontrados na natureza, com a aparente preocupação

com a preservação ambiental. Cumpre também salientar que, além de outras comunidades tradicionais, o

grupo Geraizeiros – Rede Cerrado/Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas Gerais possui

                                                          
1 O GT Combate ao Racismo Ambiental se define como “criado, no âmbito da Rede Brasileira de Justiça Ambiental, com o objetivo de reunir
denúncias, promover articulações, definir estratégias, campanhas e outras ações de luta contra as injustiças ambientais que recaem
predominantemente sobre grupos étnicos vulneráveis. Funcionando também como um fórum de divulgação de informações sobre situações de
conflitos e processos políticos de resistência, o GT é integrado por entidades e indivíduos ligados diretamente à luta contra o racismo ambiental, nas
suas diferentes manifestações”.
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representação na Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades

Tradicionais – CNPCT –, dentre as entidades não governamentais.

5.2. Segmentos sociais vulneráveis a violências e v iolações de direitos (criança,

adolescente e jovem, idoso, mulher, negro, pessoa c om deficiência, segmento LGBT)

Em primeira análise, cumpre esclarecer que pessoas vulneráveis, ou necessitadas de proteção, são

aquelas imersas na hipossuficiência, com absoluta ou relativa incapacidade de defender ou executar seus

interesses e direitos, seja por estarem à margem das relações de poder, seja por terem sido privadas de

educação, seja por viverem em situação de penúria, seja por serem vítimas de preconceitos e assim por

diante. A principal característica político-jurídica da vulnerabilidade é a presença de liberdade limitada ou

meramente formal, que não pode realizar-se espontaneamente.

Há, pois, uma redução involuntária da autonomia em indivíduos, grupos e classes sociais que, por

condições sociais, culturais, étnicas, políticas, econômicas, educacionais e de saúde, têm suas diferenças

em relação à sociedade traduzidas em desigualdade. Esse fato dificulta enormemente sua capacidade de

realizar, livremente, a própria vontade, em decorrência da relação sócio-histórica entre os diferentes

segmentos sociais. A condição de autonomia reduzida pode ser transitória, mas a eliminação da

vulnerabilidade exige a extinção das consequências geradas pelas privações sofridas, o que pressupõe

mudanças sociais e, antes disso, políticas públicas sociais.

A par das normas federais e das políticas públicas nacionais, a garantia de direitos e a proteção às

pessoas hipossuficientes foi abordada no Estado pelo Programa Mineiro de Direitos Humanos – PMDH –,

instituído pelo Decreto nº 42.150, de 10/12/2001, atualizado e enriquecido pelas propostas indicadas na 3ª

Conferência Estadual de Direitos Humanos, em 12/9/2008. Essa política aborda a proteção às pessoas

hipossuficientes em geral, desdobrando-se em políticas sociais especificamente voltadas aos direitos da

criança, do adolescente, do jovem, do idoso, da mulher, do segmento LGBT, das pessoas com deficiência e

das vítimas de preconceito racial, dentre outros grupos. Por sua vez, a Subsecretaria de Direitos Humanos

da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – mantém programas de proteção e

restauração, podendo ser citados: o Disque Denúncia, o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes

Ameaçados de Morte, o Centro de Referência GLBTTT e o Núcleo de Atendimento às Vítimas de Crimes

Violentos.

Alguns grupos em situação de vulnerabilidade específicos são, a seguir, objeto de análise mais

detalhada, inclusive acerca das políticas públicas de proteção existentes.

Criança, adolescente e jovem

A Constituição Federal determina, pela redação original do art. 227, ser dever da família, da

sociedade em geral e do poder público assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a

efetivação dos direitos inerentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e repressão.
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A proteção social à criança e ao adolescente, derivada desse preceito constitucional e sistematizada

no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA2 –, movimenta uma rede formada por conselhos de direitos,

conselhos tutelares, entidades de atendimento e de defesa de direitos da criança e do adolescente,

Ministério Público, Delegacias Regionais do Trabalho, gestores públicos e sociedade civil organizada.

O ECA prevê uma política de atendimento que, do ponto de vista organizacional, deve ser

executada por entidades governamentais e não governamentais, de forma articulada, com funções distintas,

mas complementares, nas áreas de garantia ao acesso a direitos universais e inclusivos e de defesa

jurídica, política e social a toda criança e adolescente que tiver um direito ameaçado ou violado.

A criação dos conselhos de direitos para as três esferas de governo, com participação da sociedade

civil, de forma paritária em sua composição, é uma das diretrizes da política de atendimento. Os conselhos

de direitos são as instâncias encarregadas da formulação e do controle das políticas sociais básicas e da

política de atendimento para crianças e adolescentes em situação de risco. São, ainda, os gestores do

Fundo da Infância e da Adolescência – FIA –, em seus respectivos âmbitos de atuação.

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais – Cedca/MG – tem

como principal atribuição a formulação da política estadual dos direitos da criança e do adolescente, fixando

prioridades para a consecução das ações, a captação e a aplicação de recursos. O conselho municipal de

direitos tem, por sua vez, entre outras atribuições, as responsabilidades de criação e implantação do

conselho tutelar, realização de diagnóstico sobre a situação da infância e da adolescência no Município e

elaboração de diretrizes para as políticas de atendimento relativas às medidas de proteção e às medidas

socioeducativas. O conselho municipal é também encarregado do cadastro, controle e fiscalização das

entidades responsáveis pelo atendimento à criança e ao adolescente no Município.

O conselho tutelar é o responsável pelo atendimento direto aos casos de violação dos direitos da

criança e do adolescente em cada Município. Composto por cinco membros, escolhidos pela comunidade

local para um mandato de três anos, o conselho tutelar é um órgão permanente e autônomo, não

jurisdicional, de âmbito municipal.

As principais ações governamentais na área da criança e do adolescente estão voltadas para a

erradicação do trabalho infantil, o enfrentamento à violência sexual contra criança e adolescente e o

atendimento socioeducativo do adolescente em conflito com a lei. Em Minas Gerais, as medidas

socioeducativas estão sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Defesa Social – Seds.

Visando à promoção de direitos e à proteção social do jovem, a Secretaria Nacional de Juventude –

SNJ – foi criada em 2005 de forma vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da República, com o

objetivo de articular os programas e projetos federais destinados aos jovens na faixa etária de 15 a 29 anos,

fomentar a elaboração de políticas públicas para esse grupo pelos Municípios, Estados e União e interagir

com os Poderes Judiciário e Legislativo na construção de políticas mais abrangentes. A Secretaria coordena

a Política Nacional da Juventude – PNJ –, elaborada para possibilitar a interligação entre políticas

estruturantes e programas específicos diversos, de forma a propiciar ações intersetoriais em prol do grupo

juvenil. Atuando de forma conjunta com a SNJ, o Conselho Nacional de Juventude – CNJ – tem por

finalidade formular e propor diretrizes da ação governamental, sendo composto por representantes do poder

público e da sociedade civil, de forma a contemplar, além do movimento estudantil, várias outras formas de

organização dos jovens.

                                                          
2 Para os efeitos do ECA, criança é a pessoa até 12 anos de idade incompletos e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade.
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A partir do trabalho integrado desses órgãos, resultados relevantes foram obtidos no que se refere à

garantia de direitos e proteção da população jovem. Primeiramente, a disposição trazida pela Emenda

Constitucional nº 65, de 13 de julho de 2010, que estendeu as garantias expressas no art. 227 da

Constituição Federal a esse grupo. Observou-se a alteração da denominação do Capítulo VII do Título VIII

da Constituição da República, antes “Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso” para “Da Família,

da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso”, de forma a assegurar também à juventude a primazia de

direitos, a serem efetivados por meio de políticas públicas específicas. Além disso, a emenda previu o

estabelecimento, por lei, do Estatuto da Juventude e do Plano Nacional da Juventude, que estabelece um

conjunto de metas a serem cumpridas pelos governos federal, estaduais e municipais, de modo a propiciar

a execução das políticas traçadas especificamente para os jovens.

Também é atribuição da SNJ a coordenação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens –

ProJovem –, que tem por objetivos elevar a escolaridade e capacitar profissionalmente, além de oferecer

auxílio financeiro mensal aos beneficiados. O programa possui atualmente quatro modalidades. As três

primeiras destinadas a jovens de 18 a 29 anos: Urbano: para jovens que sabem ler e escrever, mas não

concluíram o ensino fundamental (executado pela Secretaria Nacional de Juventude); Campo: para a

conclusão do ensino fundamental por jovens que atuam na agricultura familiar (a cargo do Ministério da

Educação); Trabalhador: visa preparar para o mercado de trabalho (responsabilidade do Ministério do

Trabalho e Emprego). A quarta, o ProJovem Adolescente, destina-se a jovens de 15 a 17 anos em situação

de risco social ou que integram famílias que recebem o Bolsa Família. Oferece proteção social básica e

assistência às famílias, visando elevar a escolaridade e reduzir os índices de violência, de uso de drogas,

de doenças sexualmente transmissíveis e de gravidez precoce (efetivado pelo Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome).

Além do ProJovem, outras ações compõem a política da juventude, a exemplo do Programa

Universidade para Todos – Prouni –, que permite o acesso desse público ao ensino superior em

universidades particulares, e do aumento de investimentos no ensino técnico no País.

Em Minas Gerais, as medidas inerentes à política estão a cargo da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Social – Sedese –, abrangendo proteção e atendimento a jovens fora da escola, com

deficiência, em conflito com a lei, em situação de abuso e exploração sexual, moradores de rua, em

situação de abandono, por meio dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social – Creas –

e dos Centros de Referência de Assistência Social – Cras. Também pode ser citado, no âmbito do Estado, o

Poupança Jovem, cujas ações são desenvolvidas pelas prefeituras de determinados Municípios com a

coordenação da Sedese. O programa prevê o recebimento de uma poupança por jovens residentes em

áreas de alto risco social, mediante critérios como cursar o ensino médio em escolas estaduais, tendo bom

rendimento escolar, e participar de ações em sua comunidade. A poupança é disponibilizada ao término dos

três anos escolares.

A vulnerabilidade juvenil justifica a necessidade da política específica para esse grupo em todo o

País. Em Minas Gerais, particularmente, pesquisa realizada pelo Ministério da Justiça e pelo Fórum

Brasileiro de Segurança Pública – tomando 2007 por ano base – aponta os Municípios de Betim e

Governador Valadares entre os mais violentos do Brasil. No ranking nacional dos Municípios com maior

Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência (IVJ-V), Betim ocupa a 17ª colocação, com um índice de 0,520.

Governador Valadares, por sua vez, ocupa a 23ª colocação, com IVJ-V de 0,506. Ambas as cidades estão
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incluídas no grupo de vulnerabilidade muito alta. Ao todo 266 Municípios com mais de 100.000 habitantes

foram analisados no País.

Relação dos 10 Municípios de Minas Gerais com maior es Índices de Vulnerabilidade Juvenil à Violência (IVJ -V),
considerando-se o ano base de 2007

Município UF Posição no
Ranking

Grupo de
Vulnerabilidade

Índice de Vulnerabilidade
Juvenil - Violência (IVJ-V)

Betim MG 17 Muito Alta 0,520
Governador Valadares MG 23 Muito Alta 0,506

Teófilo Otoni MG 68 Média 0,438
Contagem MG 74 Média 0,430

Ribeirão das Neves MG 88 Média 0,417
Ibirité MG 89 Média 0,417

Belo Horizonte MG 90 Média 0,417
Montes Claros MG 100 Média 0,408

Santa Luzia MG 103 Média 0,404
Sabará MG 116 Média 0,391

Fonte: Anuário do Fórum de Segurança Pública 2010, págs. 71 a 76. In:
http://www.observatoriodeseguranca.org/files/anuario2010%20forum%20seguranca.pdf

Os dados a seguir oferecem um panorama de como o trabalho infantil e a violência contra crianças,

adolescentes e jovens se manifestam no Estado e de como estão sendo enfrentados.

Situação de ocupação de crianças de 5 a 14 anos. Min as Gerais, 2009

Pessoas de 5 anos ou mais de idade, ocupadas

Na semana de referência No período de referência de 365 dias

Atividade no trabalho principal Atividade no trabalho principal

Grupos de idade Total Agrícola Não agrícola Total Agrícola Não agrícola

   5 a 9 anos 13.000 12.000 2.000 15.000 13.000 2.000

   10 a 14 anos 146.000 62.000 85.000 189.000 78.000 111.000
Total 159.000 74.000 87.000 204.000 91.000 113.000

Fonte: IBGE, Pnad/2009

Crianças, adolescentes e jovens de 10 a 24 anos de idade ocupados, total e
taxa de ocupação, por grupos de idade , segundo região,

 Unidade da Federação e Região Metropolitana - 2009

Crianças, adolescentes e jovens de 10 a 24 anos de idade ocupados, por
grupos de idade

Total (1 000 pessoas) Taxa de ocupação (%)

Grandes Regiões,
Unidades da Federação e
Regiões Metropolitanas

10 a 15
 anos

16 e 17
 anos

18 a 24
anos

10 a 15
 anos

16 e 17
 anos

18 a 24
anos

Brasil  1 938  2 190  14 358 9,2 32,0 62,3
Sudeste   463   753  5 972 5,8 29,6 64,4
Minas Gerais   222   242  1 607 10,2 35,5 67,2
Região Metropolitana de Belo
Horizonte

  30   48   418 5,7 31,2 67,4

Fonte: IBGE. Pnad/2009.

A tabela abaixo apresenta o número de casos de denúncias recebidos pelo Disque Direitos

Humanos da Sedese:
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Nº de denúncias de violência por segmento. Minas Ge rais, 2010

Segmento Nº Denúncias

Criança e adolescente 3.111

Idoso 976

Pessoa com deficiência 210

Mulheres 87

Total 4.384

Fonte: Sedese. (www.social.mg.gov.br/index.php/denuncias-2010.html, consulta em 13/1/2011)

CRIANÇA E ADOLESCENTE ABRIGADO. Minas Gerais, 2008

Total (2008) 4.730
sexo masculino
sexo feminino

51,6%
48,4%

Grupo etário
15 a 18 anos
10 a 14 anos
5 a 9 anos
0 a 4 anos

14,4%
38%
27%

19,7%
Referência familiar
nuclear (pai, mãe e irmãos)
outra referência

48%
29%

Fonte: Sedese. 2010

Famílias com crianças de 0 a 14 anos de idade, tota l e respectiva distribuição percentual,
por classes de rendimento médio mensal familiar per capita, Brasil, Sudeste, Minas Gerais e

Região Metropolitana de Belo Horizonte - 2007
Grandes Regiões,

Unidades da Federação e
Regiões Metropolitanas

Famílias com crianças de 0 a 14
anos de idade

Total
(1 000

famílias)
(1)

Distribuição percentual, por classes de rendimento médio mensal
familiar per capita (salário mínimo) (%)

Até
1/2

Mais de
1/2 a 1

Mais de
1 a 2

Mais de
2 a 3

Mais de
3 a 5

Mais de
5

Brasil 28 701 38,3 28,8 17,4 4,6 3,4 2,1

Sudeste 11 527 25,9 32,8 22,0 6,0 4,5 2,6

Minas Gerais 2 888 37,7 33,1 16,5 4,4 3,1 1,6

Região Metropolitana de Belo
Horizonte

724 29,1 34,5 20,4 5,2 3,4 3,1

Fonte: IBGE. 2007.

Idoso

A proteção ao idoso3 no Brasil está expressa na Constituição Federal de 1988, que estabelece que

a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação

na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

O envelhecimento da população é um fenômeno caracterizado pelo crescimento mais elevado da

população idosa em relação aos demais grupos etários. Mantidas as tendências dos parâmetros

demográficos implícitas nas estimativas apresentadas no quadro, o Brasil percorrerá velozmente um

caminho rumo a um perfil demográfico cada vez mais envelhecido, fenômeno que exigirá adequações nas

políticas sociais, particularmente aquelas voltadas para atender as crescentes demandas nas áreas da

saúde, previdência e assistência social.

                                                          
3 Para fins das políticas de proteção, idoso é a pessoa com 60 anos ou mais de idade.
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O quadro abaixo apresenta dados que caracterizam a população idosa no País e no Estado para o

ano de 2008 e estimativas do envelhecimento da população para 2040.

Minas Gerais segue a tendência nacional, tendo, em 2008, 11,8% de idosos no conjunto de sua

população, o que corresponde a mais de 2 milhões de pessoas. É preciso considerar a heterogeneidade do

segmento idoso, pois, além da diferenciação etária, esse grupo experimentou trajetórias de vida

diferenciadas que vão afetar a velhice. Essas trajetórias são marcadas pelas desigualdades sociais,

econômicas, regionais e raciais em curso no País.

DESCRIÇÃO BRASIL MINAS GERAIS

População idosa com 60 anos ou mais, 2008 21  milhões 2 milhões
População idosa com 80 anos ou mais, 2008 1,8  milhão -
% idoso em relação à população total, 2008 11,1 11,8
Estimativa população idosa com 60 anos ou mais, 2040 55 milhões 26,8%
Estimativa população idosa com 80 anos ou mais, 2040 13 milhões -
% de idosos com menos de 4 anos de estudos, 2008. 51,7 53,9
Renda: % idoso em domicílio com renda per capita inferior a 1/2
salário mínimo, 2008 11,0 9,0

% Idoso branco
% Idoso preto ou pardo

57,2
41,6

52,1
47,3

% Idoso referência no domicílio 23,3 25,3
% idoso em instituição de longa permanência para idosos - 1,0

Fonte: Pnad 2008.

O envelhecimento da população evidencia a necessidade crescente de cuidados de longa

permanência, especialmente ao subgrupo dos muito idosos, que perderam parte de sua autonomia física ou

mental, cuja família não possui meios para a prestação dos cuidados exigidos.

Importa considerar que o envelhecimento da população é bastante diferenciado entre os Municípios

e regiões. Formulado a partir do Índice Mineiro de Responsabilidade Social, o mapa a seguir ilustra o

percentual da população idosa por Município no Estado.
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Conhecer as características que marcam o grupo populacional dos idosos e sua distribuição

territorial é de fundamental importância para a formulação de políticas públicas que visam atender seus

direitos e necessidades.

A atenção ao idoso no Estado é realizada por meio dos serviços socioassistenciais da política de

assistência social. No âmbito da proteção básica, os serviços visam prevenir privações e desvantagens

decorrentes do ciclo de vida. Para tanto, os Cras desenvolvem ações de atenção integral à família e de

promoção de convivência entre idosos. No âmbito da proteção especial, os serviços, de caráter protetivo de

promoção social, destinam-se ao idoso com direito violado, sendo ofertados pelos Creas e pelos centros-

dia, além do atendimento domiciliar. Ao idoso que demanda proteção integral são disponibilizadas vagas

nas instituições de longa permanência para idosos – Ilpis.

O quadro abaixo, resultado de pesquisa realizada pelo Ministério Público, apresenta o número de

Ilpis e de idosos institucionalizados no Estado, distribuído por macrorregião. O Estado conta com 659 Ilpis,

abrigando 17.161 idosos. Oitenta e dois por cento dessas instituições são filantrópicas e mais de 90% são

fiscalizadas pelo Ministério Público. Sessenta e nove por cento das Ilpis não recebem nenhum recurso

público. De acordo com a referida pesquisa, os principais motivos de encaminhamento do idoso para a llpi

são: abandono familiar (27%), ausência de familiares (22%), carência financeira (21%) e saúde debilitada

(14%).

Total de Ilpis e de idosos institucionalizados. Min as Gerais, por macrorregião

Macrorregião Nº de Ilpis Nº idosos institucionalizados % idosos institucionalizados em
relação à população idosa

Alto Paranaíba 30 715 0,85
Central 188 4.445 0,73
Centro-Oeste 58 1.681 1,09
Jequitinhonha/ Mucuri 28 378 0,24
Noroeste 17 459 1,21
Norte 30 598 0,45
Rio Doce 48 1.163 0,51
Sul de Minas 131 4.361 1,23
Triângulo 38 998 0,7
Zona da Mata 91 2.363 0,78
total 659 17.161 -

Fonte: CAOPPDI

Mulher vítima de violência

A violência contra a mulher4 constitui violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais

e limita total ou parcialmente à mulher o reconhecimento e o exercício de tais direitos e liberdades. Essa

violência expressa relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens e atinge todos os

setores da sociedade, independentemente de classe, raça ou grupo étnico, nível de salário, cultura, nível

educacional, idade e religião.

                                                          
4 De acordo com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), violência
contra a mulher é entendida como qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à
mulher, tanto no âmbito público como no privado.
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O estabelecimento de política pública com recorte de gênero é fundamental para reduzir e buscar

eliminar a violência contra a mulher, condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e

sua plena participação em todas as esferas da vida.

Minas Gerais conta com um serviço para recebimento de denúncias de violência contra a mulher, o

Disque Direitos Humanos (0800-031-1119), e com uma rede de atendimento que dispõe de equipe para

prestação de assistência psicossocial e jurídica às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Desde 2008, o Estado aderiu ao Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, com o

objetivo de ampliar e consolidar ações de conscientização e mobilização em defesa dos direitos da mulher,

incluindo a redução dos índices de violência. O pacto prevê a criação e o fortalecimento da rede de

atendimento à mulher vítima de violência, por meio da ampliação e estruturação de delegacias

especializadas, defensorias públicas da mulher, centros de referência, juizados de violência doméstica e

familiar, capacitação de profissionais de atendimento às mulheres e de agentes da Polícia Militar, com

atendimento humanizado por meio do preparo na temática de gênero e violência.

Rede de atendimento à mulher vítima de violência. M inas Gerais, 2010.

Especificação Nº Equipamentos Municípios-Sede
Centros de referência
da mulher

18 Belo Horizonte (5), Betim, Buritis, Congonhas, Conselheiro Lafayete,
Contagem, Divinópolis, Governador Valadares, Pirapora, Poços de Caldas,
Pouso Alegre, Sabará, Uberaba e Uberlândia

Delegacias
especializadas

53 Alfenas, Araguari, Araxá, Barbacena, Belo Horizonte, Betim, Bom
Despacho, Cataguases, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Coronel
Fabriciano, Curvelo, Diamantina, Divinópolis, Formiga, Governador
Valadares, Guanhães, Guaxupé, Ibirité, Ipatinga, Itajubá, Itaúna, Ituiutaba,
Janaúba, João Monlevade,  Juiz de Fora, Lavras, Leopoldina, Manhuaçu,
Montes Claros, Muriaé, Nova Lima, Pará de Minas, Passos, Patos de
Minas, Patrocínio, Pedra Azul, Pedro Leopoldo, Pirapora, Poços de Caldas,
Ponte Nova, Pouso Alegre, Ribeirão das Neves, Santa Luzia, Santos
Dumont, São João Del Rey, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Uberaba,
Uberlândia, Unai, Varginha, Venda Nova.

Defensorias
especializadas

12 Almenara, Araguari, Belo Horizonte, Betim, Contagem, Itajubá, Itambacuri,
João Molevade, Juiz de Fora, Montes Claros, Teófilo Otoni e Varginha

Hospitais de referência 19 Belo Horizonte (13), Betim (2), Montes Claros, Uberaba, Uberlândia e
Contagem.

Conselhos municipais
dos direitos da mulher

54 Alterosa, Araguari, Araxá, Belo Horizonte, Betim, Barbacena, Brasília de
Minas, Brumadinho, Buritis, Cataguases, Congonhas, Conselheiro Lafaiete,
Contagem, Divinópolis, Divisópolis, Dom Joaquim, Felisburgo, Formiga,
Governador Valadares, Guanhães, Ipatinga, Itajubá, Ituiutaba, Jacinto,
Jequitaí, Jequitinhonha, Juiz de Fora, Lavras, Ladainha, Montes Claros,
Morada Nova de Minas, Muriaé, Ouro Branco, Paracatu, Patrocínio,
Perdões, Pirapora, Poços de Caldas, Ponto dos Volantes, Pouso Alegre,
Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia, Santo Antônio do Jacinto, São
Gotardo, São Lourenço, Sarzedo, Taiobeiras, Três Marias, Uberaba,
Uberlândia, Unaí, Varginha eVárzea da Palma

Coordenadorias
municipais dos direitos
da mulher

7 Belo Horizonte, Contagem, Juiz de Fora, Montes Claros, Pouso Alegre,
Sabará

Coordenadoria
Estadual

1

Juizados especiais
(criminal, da infância e
juventude e cível)

3 Belo Horizonte

Fonte: Sedese. Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres – Cepam.

Na ausência de dados estatísticos e de informações gerais sobre o número de atendimentos

realizados por essa rede, é possível ter uma ideia da dimensão da violência contra a mulher no Estado a

partir do número de atendimentos de apenas um dos centros de referência, o Risoleta Neves, que em 2010

atendeu 1.186 mulheres.
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Além dos serviços oferecidos pelo Estado, há, ainda, o Ligue Denúncia 180, criado pela Secretaria

Especial de Políticas da Mulher do governo federal, que funciona com a Central de Atendimento à Mulher

como instrumento de defesa e de promoção dos direitos desse segmento.

O quadro que se segue apresenta o volume de atendimentos desse serviço por tipo de atendimento.

Do total de atendimentos realizados, 17.853 foram oriundos de Minas Gerais.

BRASIL – JANEIRO A DEZEMBRO DE 2008
TIPO DE ATENDIMENTO N° ABS %

INFORMAÇÃO 140.705 52,1%
RELATOS DE VIOLÊNCIA 24.523 9,1%
RECLAMAÇÃO 1.959 0,7%
SERVIÇO 102.146 37,8%
TOTAL 269.977 100,0%
Fonte: Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180. SPM

Levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – aponta que em 2009 cerca

de 2,5 milhões de pessoas sofreram agressões físicas, das quais 1 milhão de mulheres. Entre estas, 25,9%

foram vítimas de companheiros ou ex-companheiros. Essas informações fazem parte do suplemento

“Características da Vitimização e do Acesso à Justiça no Brasil – 2009”, da Pesquisa Nacional por Amostra

de Domicílios – Pnad.

Negro

A Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República – Seppir –,

criada em 2003, tem por missão estabelecer iniciativas contra as desigualdades raciais no País, tendo,

dentre outros objetivos, promover a igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e

éticos afetados pela discriminação e demais formas de intolerância, com ênfase na população negra, e

acompanhar e coordenar políticas de diferentes ministérios e outros órgãos governamentais para a

promoção da igualdade racial. A referência para atuação da Seppir é o programa Brasil sem Racismo, cujo

objetivo é implementar políticas públicas nas áreas de trabalho, emprego e renda, cultura e comunicação,

educação, saúde, entre outras, contemplando essa parte da população.

Outro importante passo foi a criação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial –

CNPIR –, integrante da estrutura da Seppir, cuja finalidade é propor políticas federais de promoção da

igualdade racial, com ênfase, inclusive, na população negra, a fim de reduzir as desigualdades raciais, seja

no aspecto econômico e financeiro, seja no social, político e cultural.

Conforme divulgado no “site” do IBGE, o estudo “Pesquisa das Características Étnico-Raciais da

População (PCERP): um Estudo das Categorias de Classificação de Cor ou Raça” coletou informações em

2008, em uma amostra de cerca de 15 mil domicílios, no Amazonas, Paraíba, São Paulo, Rio Grande do

Sul, Mato Grosso e Distrito Federal. Entre os resultados, destaca-se o reconhecimento, por 63,7% dos

entrevistados, de que a cor ou raça influencia na vida. Entre as situações nas quais a cor ou raça tem maior

influência, o trabalho aparece em primeiro lugar, seguido pela relação com a polícia e justiça, o convívio

social e a escola. Dos entrevistados, 96% afirmam saber a própria cor ou raça. As cinco categorias de

classificação do IBGE (branca, preta, parda, amarela e indígena), além dos termos “morena” e “negra”,
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foram utilizados. Entre as dimensões da própria identificação de cor ou raça, em primeiro lugar vem a “cor

da pele”, com 74% de citações, seguida por “origem familiar” (62%) e “traços físicos” (54%).

A vulnerabilidade da população negra no Brasil salta à vista. Exemplo disso são os indicadores

desfavoráveis aos trabalhadores negros, cujos rendimentos continuam inferiores se comparados a outras

parcelas da população.

Entre as ações afirmativas que objetivam reverter esse quadro de desigualdade, vale citar o acordo

de cooperação firmado entre a Seppir e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

para distribuição de bolsas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica. Objetiva-se atender

a alunos que ingressaram em universidades públicas, incentivando o pensamento científico como forma de

enfrentar a evasão escolar. Verifica-se também a criação do Fórum Intergovernamental de Promoção da

Igualdade Racial – Fipir. O Fórum tem por objetivo propiciar o envolvimento de órgãos tanto do poder

público – das esferas federal, estadual e municipal –, quanto da sociedade civil organizada, possibilitando,

assim, o planejamento e a execução das ações inerentes à política de forma articulada e abrangente.

Pessoa com deficiência

Os resultados do Censo 2000 mostram que aproximadamente 24,6 milhões de pessoas, ou 14,5%

da população total, apresentaram algum tipo de incapacidade ou deficiência. São pessoas com ao menos

alguma dificuldade de enxergar, ouvir, locomover-se ou alguma deficiência física ou mental. A proporção de

pessoas com deficiência aumenta com a idade, passando de 4,3% nas crianças até 14 anos, para 54% do

total das pessoas com idade superior a 65 anos. Em Minas Gerais, são 2,6 milhões de pessoas com

deficiência.

Diante desse contingente, as políticas públicas de inclusão social são fundamentais. A Constituição

Federal de 1988, no que toca a esse conjunto da população, é expressa ao estabelecer a competência

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de cuidar da saúde e assistência

pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

A atenção à pessoa com deficiência é realizada por meio dos serviços socioassistenciais da política

de assistência social. No âmbito da proteção básica, o serviço de proteção à pessoa com deficiência tem

por finalidade prevenir agravos que possam provocar o rompimento de vínculos familiares e comunitários.

Visa à garantia de direitos, ao desenvolvimento de mecanismos para inclusão social, igualdade de

oportunidades e participação, e ao desenvolvimento da autonomia das pessoas com deficiência, a partir de

suas necessidades, prevenindo situações de risco, exclusão e isolamento.

No âmbito da proteção especial, a atenção à pessoa com deficiência integra os serviços de média

complexidade. Esses serviços podem ser ofertados nos Centros de Referência Especializados de

Assistência Social, em unidades a eles referenciadas ou mesmo no domicílio, proporcionando atendimento

especializado a famílias com pessoas com deficiência e que têm algum grau de dependência, além de

limitações agravadas por violações de direitos.

As ações para esse público devem possibilitar a ampliação das redes sociais de apoio e o acesso a

benefícios, programas de transferência de renda, políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direitos,

quando for o caso.
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O Estado desenvolve, ainda, o serviço de intermediação de mão de obra para a pessoa com

deficiência, com quatro unidades de atendimento: duas em Belo Horizonte, uma em Barbacena e uma em

Sete Lagoas.

Segmento LGBT

O Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays,

Bissexuais, Travestis e Transexuais – CNCD-LGBT –, criado em 2001, é um órgão colegiado integrante da

estrutura básica da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR. Tem por

finalidade formular e propor diretrizes de ação governamental, em âmbito nacional, voltadas para o combate

à discriminação e para a promoção e defesa dos direitos do segmento LGBT.

A referência para sua atuação é o programa Brasil sem Homofobia, lançado em 2004 e coordenado

pela SDH/PR, cujos objetivos são, entre outros: apoiar projetos de governos estaduais, municipais e de

instituições não governamentais que atuam na promoção da cidadania LGBT e no combate à homofobia;

disseminar informações sobre direitos e promoção da autoestima LGBT; e incentivar a denúncia de

violações dos direitos humanos da população LGBT. Uma das ações do programa refere-se à implantação

de centros de referência para o combate à homofobia em todo o País. Outra importante medida visando à

garantia e efetivação de direitos desse grupo foi a elaboração do Plano Nacional de Promoção da Cidadania

e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, que contém 51 diretrizes e 180

ações, baseadas nas propostas da 1ª Conferência Nacional LGBT, que contemplam antigas reivindicações

e devem nortear toda a ação governamental e estabelecer políticas de promoção e proteção social.

Em Minas Gerais, no âmbito da Sedese, foi criada a Coordenadoria Especial de Políticas de

Diversidade Sexual – Cods –, com a finalidade de realizar atendimentos e prestar orientação a esse público.

Também são atribuições da Coordenadoria promover a proteção do segmento LGBT, bem como trabalhar

pelo enfrentamento da violência física e da discriminação. As atividades da Cods envolvem ações de

capacitação profissional de gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros; de fomento da

elaboração de políticas públicas de promoção de direitos e proteção social a essa parcela da população; de

sensibilização da sociedade em geral para a causa da diversidade sexual, bem como de capacitação de

Agentes Penitenciários e outros profissionais da segurança. O Disque Direitos Humanos recebe denúncias

de violências e violações de direitos sofridas especificamente pela coletividade LGBT.

5.3. A atuação da Assembleia Legislativa de Minas G erais

No que se refere às comunidades tradicionais , a atuação da ALMG tem-se destacado

fundamentalmente pelo trabalho das comissões e pelos eventos institucionais, podendo ser citados alguns

exemplos relevantes.

Em 2009, foi realizada audiência pública para o lançamento de projeto destinado à oferta gratuita de

documentação civil básica no Estado. Por meio de mutirões de registros civis, o objetivo foi possibilitar o

acesso, especialmente dos ciganos, à documentação básica, propiciando o reconhecimento e a proteção

das comunidades tradicionais. A audiência espelhou o apoio da Casa ao projeto, implementado a partir de
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um convênio entre a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República e o Sindicado

dos Oficiais de Registro Civil de Minas Gerais. A audiência teve a participação de representantes do

Ministério Público, Defensoria Pública e de comunidades ciganas.

Além disso, em 2010, promoveu-se audiência pública em que se buscou fazer um balanço da

efetividade das políticas públicas e das ações governamentais realizadas em benefício da população

indígena do Estado. Nessa reunião estiveram presentes representantes da Funai, Consea, Ministério

Público, governo estadual, além de representantes de várias etnias indígenas.

Neste ano de 2011, pode ser citada a audiência pública com moradores de comunidades rurais no

Município de Conceição do Mato Dentro. A audiência propiciou o debate sobre o reconhecimento das

famílias como remanescentes de quilombos e encaminhamentos visando à sua inclusão em políticas

públicas.

No que se refere aos segmentos sociais vulneráveis a violências e violaç ões de direitos,

ressaltamos as atividades a seguir.

Na área da criança, do adolescente e do jovem , destacam-se os seguintes eventos:

• Seminário legislativo “Dez anos do Estatuto da Criança e do Adolescente – avanços, desafios e

perspectivas”, realizado em 2000, que resultou na criação da Frente Parlamentar dos Direitos da

Criança e do Adolescente;

• Comissão especial para averiguar casos de exploração sexual de crianças e adolescentes no

Estado, realizada em 2001, cujo relatório final evidenciou a gravidade do problema no Estado e

apontou para a necessidade de reforçar a rede de proteção social à criança e ao adolescente. Os

resultados dessa comissão contribuíram para o fortalecimento das ações de apoio aos conselhos

tutelares realizadas pelo Ministério Público;

• Debate público “Enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes em Minas

Gerais”, realizado em 2010, com o objetivo de discutir as formas de violência sexual contra crianças

e adolescentes, o atendimento às vítimas e a responsabilização dos agressores, bem como debater

as políticas públicas desenvolvidas no Estado, a partir da articulação entre sociedade civil e poder

público.

Entre as leis aprovadas, podem ser destacadas:

• Política Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Estadual dos Direitos da

Criança e do Adolescente (Cedca) – Lei nº 10.501, de 1991;

• Fundo para a Infância e a Adolescência (Fia) – Lei nº 11.397, de 1994;

• Programa Primeiro Emprego – Lei nº 14.697, de 2003;

• Crianças e adolescentes ameaçados de morte, cujas diretrizes para proteção foram estabelecidas

pela Lei nº 15.473, de 2005;

• Política Estadual de Juventude – Lei nº 18.136, de 2009;

• Obrigatoriedade de comunicação de nascimentos sem identificação de paternidade para a

Defensoria Pública – Lei nº 18.685, de 2009.
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Atenta ao tema de proteção ao idoso  e envelhecimento da população, a ALMG realizou, em 2002, o

ciclo de debates “Demandas de um Brasil que envelhece”. Em 2010, esse tema voltou à Casa com a

realização do ciclo de debates “Qualidade de vida e políticas públicas para idosos”.

Em relação aos idosos, destacam-se as seguintes leis:

• Política Estadual de Amparo ao Idoso – Lei nº 12.666, de 1997;

• Conselho Estadual do Idoso – Lei nº 13.176, de 1999;

• Atendimento domiciliar ao idoso – Lei nº 13.763, de 2000;

• Notificação compulsória de violência contra idosos – Lei nº 17.249, de 2007.

Políticas públicas para a mulher  constituem outro conjunto de temas ao qual a ALMG tem dedicado

atenção. Em 2006, a Casa realizou o fórum técnico “Políticas públicas para as mulheres”, que resultou nas

propostas de criação da Coordenadoria Especial de Políticas para as Mulheres e do Juizado de Violência

Doméstica e Familiar contra a Mulher. Em 2007, por ocasião da comemoração do Dia Internacional da

Mulher, foi realizado o ciclo de debates “A participação da mulher nos espaços de poder”, resultando na

criação da Frente Parlamentar de Defesa e Promoção da Saúde da Mulher. Em 2008, foi realizada uma

teleconferência em que se discutiram contribuições para a implementação da Lei Maria da Penha em Minas

Gerais por meio da Lei Complementar nº 105, de 2008, que institui em diversas comarcas do Estado

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Entre as leis específicas para a proteção das mulheres, podem ser citadas:

• Programa Estadual de Albergues para a Mulher Vítima de Violência – Lei nº 13.432, de 1999;

• Notificação Compulsória de Violência contra a Mulher – Lei nº 15.218, de 2004.

No campo da pessoa com deficiência , há uma produção legislativa significativa voltada para a

garantia das condições de acessibilidade em espaços e edifícios de uso públicos, de condições adequadas

de atendimento e de ampliação das oportunidades de integração social, destacando-se as seguintes leis:

• Reconhecimento oficial no Estado da linguagem gestual codificada na Língua Brasileira de Sinais

(Libras), como meio de comunicação objetiva e de uso corrente – Lei nº 10.379, de 1991;

• Acessibilidade para pessoa com deficiência em coletivos intermunicipais – Lei nº 10.820, de 1992;

• Acessibilidade para pessoa com deficiência em edifícios de uso público – Lei nº 11.666, de 1994,

com alterações posteriores que a aperfeiçoaram;

• Reserva de vagas em cargos e empregos públicos – Lei nº 11.867, de 1995;

• Conceito de pessoa com deficiência – Lei nº 13.465, de 2000, que estabelece o conceito de pessoa

com deficiência para fins de concessão de benefícios pelo Estado;

• Adequação das agências bancárias para o atendimento a deficientes visuais – Lei nº 13.738, de

2000;

• Política Estadual da Pessoa com Deficiência e Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da

Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.799, de 2000;

• Assentos preferenciais para pessoas com dificuldade de locomoção nos veículos de transporte

coletivo intermunicipal – Lei nº 15.083, de 2004;

• Preferência para aquisição de imóveis – Lei nº 17.248, de 2007, que dispõe sobre a preferência

para pessoa com deficiência na aquisição de imóveis;
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• Percentual de vagas de estágio para pessoas com deficiência – Lei nº 17.332, de 2008;

• Acessibilidade para pessoa com deficiência em espaços de uso público – Lei nº 17.785, de 2008.

Um marco na promoção de direitos e proteção social desse grupo foi a criação, na atual legislatura,

da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a qual passou a integrar o rol das

comissões permanentes da ALMG. São de sua competência as seguintes matérias: a defesa dos direitos da

pessoa com deficiência; as políticas de integração da pessoa com deficiência, em especial as políticas de

acessibilidade; a fiscalização e o acompanhamento dos programas governamentais relativos aos direitos da

pessoa com deficiência; e a promoção e a divulgação dos direitos da pessoa com deficiência. A criação

dessa Comissão atende antigas reivindicações das pessoas com deficiência e visa propiciar melhor

acompanhamento e avanços nas políticas públicas implementadas em prol dessa coletividade no Estado.

Quanto ao segmento LGBT, destacamos a edição da Lei nº 14.170, de 2002, que determina a

imposição de sanções a pessoa jurídica por ato discriminatório praticado contra pessoa em virtude de sua

orientação sexual. Além disso, cumpre lembrar a realização de audiência pública na ALMG, em abril deste

ano, quando se debateu sobre a violência praticada contra travestis, especificamente assassinatos

ocorridos na região Centro-Sul de Belo Horizonte. Importante notar que se reuniram nesse evento

representantes de vários movimentos da sociedade civil, inclusive do movimento LGBT, ocasião em que

também foram discutidas, de forma abrangente, a liberdade de orientação sexual, a efetivação de direitos

da comunidade LGBT e a criminalização da homofobia.

5.4. Potencialidades para o enfrentamento da pobrez a e a redução das desigualdades

Conforme já mencionado, os segmentos vulneráveis englobam as pessoas que, por motivos

variados, não possuem condições de defender ou executar seus interesses e direitos de forma ampla,

sendo abrangidos, nesse conceito, crianças, adolescentes, jovens, idosos, mulheres, pessoas com

deficiência e aquelas vítimas de preconceito, independentemente de sua definição. Por sua vez, as

chamadas comunidades tradicionais, em especial as indígenas, as remanescentes de quilombos e as de

etnia cigana, também devem ser reconhecidas como hipossuficientes, na medida em que são colocadas à

margem das relações de poder.

Todos esses segmentos, excluídos socialmente e privados de renda, são levados, fatalmente, a

contribuir para o aumento da pobreza no País. Nesse sentido é que a promoção e proteção social

apresentam-se essenciais, e mais, imprescindíveis para a reversão desse quadro. Resta certo, então, que

as políticas construídas em prol desses grupos revestem-se em ação afirmativa, tendo por premissa

garantir-lhes o reconhecimento e a efetivação dos direitos constitucionais. Além disso, tais políticas buscam

propiciar possibilidades de segurança alimentar e nutricional e de transferência de renda, como o acesso ao

Programa Bolsa Família, por exemplo.

Nos últimos anos, importantes passos foram dados visando à garantia e à efetivação de direitos

desses segmentos, por meio da elaboração de políticas públicas específicas. Verifica-se, também, que as

ações devem ser cada vez mais articuladas e integradas, a fim de possibilitar a construção de redes
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capazes de agregar tanto órgãos governamentais das três esferas de governo quanto a sociedade civil de

maneira geral, articulando uma estratégia pública eficiente de promoção dos direitos e de proteção social.

Várias políticas estruturais foram implementadas visando ao enfrentamento das desigualdades,

algumas delas citadas no decorrer da reflexão acima. Cabe citar ainda, no âmbito do Estado de Minas

Gerais, algumas ações do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2008-2011: Ação 4367 –

Capacitação de jovens rurais – e Ação 4447 – Apoio à produção de alimentos e capacitação em

comunidades indígenas –, ambas do programa Minas sem Fome, da área de resultados Redução da

Pobreza e Inclusão Produtiva; além da Ação 4451 – Apoio à regularização fundiária de áreas ocupadas por

comunidades indígenas e quilombolas –, do Programa Associado 144 – Desenvolvimento sustentável

agrário.

A essencialidade da política pública de promoção e proteção social salta às vistas, enquanto

premissa para a erradicação da pobreza e da marginalização e para a redução das desigualdades sociais,

objetivos fundamentais da República, previstos na Constituição Federal de 1988, a serem insistentemente

perseguidos tanto pelo poder público, quanto pela sociedade de maneira geral.
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6. ACESSO À JUSTIÇA E CONSCIENTIZAÇÃO DE DIREITOS E  DEVERES

A definição da expressão “acesso à justiça” é considerada tarefa difícil por alguns, provavelmente

não por ser controversa, mas por ser passível de acepções diferentes e multifacetadas, as quais serão aqui

resumidas breve e essencialmente em duas.

A primeira delas refere-se à compreensão do acesso à justiça como a possibilidade de se fazer uso,

formalmente, dos serviços judiciários disponíveis em um sistema jurídico. É o que está previsto no inciso

XXXV do art. 5° da Constituição Federal de 1988 e que também é denominado princípio da inafastabilidade

da jurisdição: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. No bojo

dessa conceituação podem vir outras relacionadas a uma prestação jurisdicional considerada justa,

previstas pela Constituição Federal e cristalizadas em princípios do direito processual, dizendo respeito,

basicamente: ao juiz natural (incisos XXXVII e LIII do art. 5°); ao contraditório e à ampla defesa e seu

corolário duplo grau de jurisdição (inciso LV do art. 5°); à isonomia ou igualdade (caput e inciso XXXVII do

art. 5°); à celeridade processual (inciso LXXVIII do art. 5°); à inadmissibilidade de provas ilícitas (inciso LVI

do art. 5°); à publicidade (inciso LX do art. 5° e inciso IX do art. 93); à fundamentação das decisões (inciso

IX do art. 93).

A outra acepção que aqui apontamos para a expressão “acesso à justiça” possui abrangência bem

mais ampla, pois abarca não apenas essa faceta formal do acesso à justiça, mas também a material, isso

significando que, em face do reconhecimento de direitos, deve-se ter a possibilidade concreta de fruição

deles. Nota-se, nesta abordagem, uma complexidade inerente, haja vista a necessidade de se ter direitos

aceitos, proclamados e acessíveis, tanto pela via judicial quanto de fato, em um pleno exercício de

igualdade e justiça. Assim, tem-se o enfoque da efetividade na distribuição dos meios que permitem e

conduzem a uma vida digna, seja como concessão a partir de um reconhecimento estatal “espontâneo” do

acesso ao direito, seja como consequência de um reconhecimento e de uma concessão judiciais do acesso

ao direito. Sem esse enfoque da efetividade, tem-se uma titularidade de direitos apenas formal e, portanto,

sem sentido.

Diversos são os estudiosos que se debruçam sobre esse tema, debatendo não só as acepções e a

extensão do termo “acesso”, mas também os entraves a ele. O que se percebe na literatura afeita ao

assunto é que, comumente, as disparidades socioeconômicas e culturais encontram-se na raiz das

impossibilidades do acesso à justiça, seja porque apenas aqueles que detêm algum poder econômico

possuem condições de ter acesso à justiça formal, seja porque apenas aqueles que detêm conhecimento

acerca de seus direitos e dos deveres do Estado e as informações necessárias sobre como usufruí-los

possuem condições de ter acesso à justiça material. Muitos apontam que, desses extremos, um verdadeiro

fosso no que toca ao acesso à justiça, em seu sentido mais abrangente e para a maioria da população,

cristalizou-se no Brasil em cinco séculos de história e que apenas nas duas últimas décadas houve alguma

mudança nesse cenário, sendo a promulgação da atual Constituição Federal, em 1988, um marco nesse

processo.

Certas inovações podem ser apontadas como cruciais nesse recente cenário de mudança. Algumas

delas referem-se à viabilização do acesso à justiça em seu sentido formal, como o que vem ocorrendo por

meio da assistência judiciária gratuita, concretizada na atuação da Defensoria Pública; dos juizados
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especiais; e dos meios alternativos de solução de conflitos, a exemplo da mediação, da conciliação e da

arbitragem. Outras são políticas públicas bastante robustas e umas já bem estruturadas nos dias de hoje, a

exemplo da proteção social propiciada pela seguridade social (conforme já abordado neste documento) e de

certas ações afirmativas (algumas também aqui já comentadas). Há, ainda, as inovações voltadas para a

conscientização, entre as quais se pode incluir: as diversas conferências nacionais, com ampla participação

da sociedade civil e profundos debates acerca do reconhecimento de direitos e deveres; os planos de

direitos humanos e de educação em direitos humanos; além de iniciativas mais pontuais (mas não menos

importantes) de instituições públicas ou privadas. Guardados os respectivos escopos, nota-se, com clareza,

que o objetivo de todas elas é, se não a erradicação da pobreza, pelo menos o enfrentamento das

desigualdades sociais e, a partir dessas, também das regionais.

Algumas das inovações mencionadas acima, a título de exemplificação acerca da potencialidade

que possuem exatamente no sentido desse enfrentamento das desigualdades e tendo como horizonte a

erradicação da pobreza, seguem um pouco mais aprofundadas abaixo, incluindo iniciativas mineiras.

Assistência judiciária gratuita e Defensoria Públic a

A assistência judiciária gratuita constitui garantia fundamental e benefício legal assegurado pela

Constituição Federal às pessoas que comprovarem insuficiência de recursos, conforme dispõe o inciso

LXXIV do art. 5°: “O Estado prestará assistência ju rídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos”. Permite, pois, que se vá a juízo sem necessidade de se contrair despesas, cujo

custeio fica por conta do poder público, como forma de se ampliar a todos o acesso à justiça. É preciso

requerer esse benefício para obtê-lo, e aqueles que o fizerem estarão isentos do pagamento de taxas

judiciárias, de selos, de emolumentos e custas, de despesas com as publicações indispensáveis no jornal

encarregado da divulgação dos atos oficiais, de indenizações devidas às testemunhas, bem como dos

honorários de advogados e peritos.

Dados obtidos no documento “Justiça em Números 2009”, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ –

, revelam que a assistência judiciária gratuita em relação à despesa total da Justiça Estadual em Minas

Gerais foi de 0,696%5. Já a despesa em reais com a assistência judiciária gratuita por 100.000 habitantes

em Minas Gerais, também em 2009 e de acordo com a mesma fonte, foi de 74.642,076. Esses índices

apontam Minas Gerais como o segundo entre os Estados do País, cujos dados estão disponíveis, em

relação a essa despesa.

A assistência judiciária gratuita concretiza-se na atuação da Defensoria Pública. Instituição

permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, conforme dispõe o caput do art. 134 da

Constituição Federal, atua em todas as causas nas quais figurem pessoas ou grupos de pessoas em estado

de necessidade por insuficiência de recursos, sendo que, em interpretação ampla, lhe compete prestar

assistência jurídica integral e gratuita aos chamados hipossuficientes, tais como idosos, crianças,

adolescentes e vítimas de violência. Assim também preceitua o art. 129 da Constituição mineira. O âmbito

de atuação da instituição é amplo: perpassa as áreas cível, criminal, de execução penal, de família e

sucessões, bem como a tutela coletiva.

                                                          
5 http://www.cnj.jus.br/images/conteudo2008/pesquisas_judiciarias/jn2009/rel_justica_estadual.pdf, pág. 382.
6 http://www.cnj.jus.br/images/conteudo2008/pesquisas_judiciarias/jn2009/rel_justica_estadual.pdf, pág. 379.
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Uma das inovações que a Constituição Federal de 1988 trouxe para a Defensoria Pública refere-se

à qualificação da assistência que ela presta: a gratuidade e a integralidade extensivas a tudo o que é

jurídico. Isso ampliou o escopo de atuação da instituição, na medida em que extrapolou os limites do

Judiciário e passou a englobar todos os atos jurídicos, desde serviços de consultoria (informação e

aconselhamentos), atos notariais e outros, praticados extrajudicialmente, até processos administrativos

perante quaisquer órgãos públicos, em todos os níveis. Outra mudança que ampliou o escopo de atuação

da Defensoria Pública foi a Lei Federal nº 11.448, de 2007, que alterou a Lei Federal nº 7.347, de 1985, ao

legitimá-la para a propositura da Ação Civil Pública.

A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, propiciou o fortalecimento da Defensoria Pública em

âmbito nacional, na medida em que lhe proporcionou autonomia administrativa e funcional e iniciativa da

sua proposta orçamentária, alçando-a ao mesmo patamar do Ministério Público no que diz respeito a suas

garantias constitucionais. De modo geral, tais mudanças podem ser traduzidas em poder e independência

em relação aos demais órgãos do Estado.

Em termos da legislação estadual no que toca à Defensoria Pública pode-se mencionar: sua Lei

Orgânica, Lei Complementar nº 65, de 2003, e a Lei Complementar nº 101, de 2007, que a alterou,

reestruturando a carreira e criando 282 novos cargos de Defensor; a Emenda Constitucional nº 73, de 2005,

que permitiu, em síntese, a distinção adequada da autonomia da instituição na lei de diretrizes

orçamentárias do Estado, alocando-a em simetria com os demais entes autônomos referidos no art. 155 da

Constituição mineira; a Emenda Constitucional nº 75, de 2006, que acrescentou parágrafos ao art. 129 e

alterou a redação do art. 162 da Constituição mineira, adequando-os à autonomia da Defensoria Pública; a

Emenda Constitucional nº 79, de 2008, que alterou a redação do art. 24, § 1º, limitando a remuneração dos

Defensores Públicos ao valor do subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça; e as Leis

Delegadas nºs 179 e 180, de 2011, que reforçam a autonomia da Defensoria Pública ao não mais relacioná-

la como órgão integrante da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do

Estado.

Apesar da relevância de todas as mudanças mencionadas acima, dos progressos que elas apontam

e dos dados retirados do “Justiça em Números 2009”, do CNJ, relativos aos gastos com a assistência

judiciária gratuita em relação à despesa total da Justiça Estadual em Minas Gerais, a situação ainda se

mostra longe do ideal. O mapa abaixo foi apresentado pela Defensoria Pública no debate público

“Enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes em Minas Gerais”, realizado pela ALMG em

maio de 2010. Ele destaca que, das 298 comarcas do Estado, apenas 110 estavam, naquela data, providas

com pelo menos um Defensor Público e, mesmo nelas, havia insuficiência nesse quadro.
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PROVIMENTO DE DEFENSORES PÚBLICOS EM MINAS GERAIS, POR COMARCA

Mediação, arbitragem, conciliação e juizados especi ais

Os instrumentos acima são, obviamente, distintos entre si, mas, de certa forma, visam a um mesmo

fim: a solução de conflitos de forma mais célere, propiciando uma maior possibilidade de acesso à justiça,

seja em sentido formal ou material. A seguir, uma breve descrição sobre eles.

A mediação consiste em um meio extrajudicial de composição de conflitos com a participação de um

terceiro, o mediador, que busca um acordo entre as vontades das partes. É, por excelência, consensual, e

não necessariamente alcança uma solução para o conflito, mas sim um diálogo que permita sua pacificação

ou atenuação, podendo, então, ser preventiva ou resolutiva. O mediador deverá ser escolhido pelas partes

e não há nenhuma restrição quanto ao seu perfil. Duas proposições já tramitaram no Congresso Nacional

para regulamentar a mediação: o Projeto de Lei nº 4.827, de 1998, e o Projeto de Lei da Câmara nº 94, de

2002; mas ainda não há lei que a regule. A mediação resulta em um termo de transação, que deverá ser

redigido pelo mediador, assinado pelas partes e homologado por um Juiz, daí se transformando em um

título executivo judicial.

Estudos diversos têm demonstrado que a mediação constitui hoje um procedimento capaz de lidar

com conflitos, em especial os emergentes, em diversos segmentos socioeconômicos, e, no caso da

população mais carente economicamente, tem constituído um meio eficaz de se ampliar o acesso à justiça.

Em Minas Gerais, a Secretaria de Defesa Social – Seds – possui o programa Mediação de Conflitos, que

atua nas vilas, favelas e aglomerados urbanos identificados e caracterizados por altos índices de

vulnerabilidade e exclusão social, sendo que, em Belo Horizonte, os seus núcleos estão sendo instalados
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nos mesmos espaços físicos do Programa Fica Vivo. O programa está estruturado em quatro eixos:

Mediação Atendimento, Mediação Comunitária, Ações e Projetos Temáticos e Projetos Institucionais. As

equipes são formadas por profissionais de Ciências Sociais e Humanas, Direito e Psicologia e recebem

capacitação periódica adequada às exigências de seus locais de atuação.

Já a arbitragem, objeto de regulação da Lei Federal nº 9.307, de 1996, conhecida como Lei Maciel,

faculta às partes a solução de controvérsias envolvendo questões patrimoniais disponíveis por meio de um

árbitro, bem como a escolha das regras de direito que serão aplicadas nesse processo, desde que não haja

violação aos bons costumes e à ordem pública, incluídos aí os princípios gerais de direito, os usos e

costumes e as regras internacionais de comércio. A referida lei estabelece que pode ser árbitro qualquer

pessoa capaz e que tenha a confiança das partes e que a decisão arbitral deve ser reconhecida pelo Poder

Judiciário e aceita como título executivo. Diferentemente da mediação, que busca a pacificação de um

conflito a partir do diálogo, a arbitragem busca uma composição de vontades como solução e restringe-se a

direitos que tenham valor econômico e que possam ser livremente transacionados por quem os detém,

como, por exemplo, em questões comerciais e trabalhistas. Apesar das vantagens da arbitragem, em

especial a rapidez na solução da controvérsia, em causas de menor monta ela pode não ser indicada, já

que muitos profissionais, inclusive advogados, estão se especializando como árbitros nas áreas onde a

arbitragem é mais demandada, e cobrando muito por sua atuação.

Os juizados especiais cíveis e criminais, regulados pela Lei Federal nº 9.099, de 1995, são órgãos

da Justiça Ordinária, criados pela União, no Distrito Federal, e pelos Estados, com competência para

conciliação, processo, julgamento e execução das causas de sua competência, estas definidas pela mesma

lei e estando aí incluídas as denominadas de menor complexidade. De acordo com o art. 7° dessa lei, os

conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os

bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de experiência. Há também

os juizados especiais cíveis e criminais no âmbito da Justiça Federal, regulados pela Lei Federal nº 10.259,

de 2001.

A conciliação realizada no âmbito dos juizados especiais é judicial; porém, existe a possibilidade de

uma conciliação extrajudicial, nos casos resolvidos em comissão de conciliação prévia, como ocorre, por

exemplo, na Justiça do Trabalho ou nos Juizados de Conciliação. Desses resulta um termo de conciliação, o

qual poderá ser executado diretamente, sem processo de conhecimento, se descumprido. Judicial ou

extrajudicial, na conciliação busca-se a composição de um conflito mediante concessões de ambas as

partes, aspecto que a assemelha à arbitragem e a distingue da mediação.

Em Minas Gerais, a Resolução nº 470, de 2005, do Tribunal de Justiça, regula a instalação e a

atuação dos Juizados de Conciliação no Estado. Esses, apesar de serem uma iniciativa do Judiciário, não

têm função jurisdicional, ofertam serviços gratuitos e atuam sem a existência de um processo formal. A

referida resolução também especifica as atribuições do Coordenador-Geral dos Juizados de Conciliação no

Estado (Desembargador designado pelo Presidente do Tribunal), dos Conciliadores-Orientadores

(magistrados, membros do Ministério Público e Defensores Públicos, em atividade ou aposentados, ou

pessoas de reputação ilibada e reconhecida respeitabilidade, que reúnam condições pessoais de dedicação

e aptidão para o trabalho de natureza conciliatória, sempre com a assinatura do termo de adesão ao

trabalho voluntário) e dos Conciliadores (voluntários que tenham aptidão para o trabalho de natureza

conciliatória, após apreciação e decisão do Coordenador-Geral ou do Conciliador-Orientador).
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Nota-se que esses instrumentos de solução de conflitos, caracterizados sobretudo pela rapidez e

pela informalidade, constituem importantes meios na busca da justiça e no acesso a ela, em particular se

cotejados com dados relativos ao funcionamento do Poder Judiciário, os quais apontam, em geral, para a

morosidade na tramitação dos processos e para a insuficiência de quadros e recursos em face de uma

demanda cada vez mais crescente. Naturalmente, isso impacta de forma negativa no acesso à justiça, tanto

no sentido formal quanto no material. Abaixo, alguns dados que sinalizam para a relevância da utilização de

mecanismos alternativos na solução de conflitos em face das carências da prestação jurisdicional formal.

Evolução quantitativa de atendimentos prestados pel o programa
Mediação de Conflitos, da Seds 7:

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 até março
3.690 4.090 15.680 17.000 19.000 19.300 5.392

→ O CNJ coordena o Movimento pela Conciliação desde agosto de 2006. Entre as ações desse Movimento, está a
realização da Semana Nacional de Conciliação, que ocorre anualmente desde 2006.

Dados da Semana Nacional de Conciliação 8

Ano Audiências realizadas Acordos obtidos
2010 9 365.800 (aproximadamente) 173.100 (47,3% das audiências, aproximadamente)
2009 10 260.416 122.943 (47,2% das audiências realizadas)
2008 11 305.591 130.848 (42,8% das audiências realizadas)
2007 12 227.564 96.492 (42,4% das audiências realizadas)
2006 13 83.987 46.493 (55,36% das audiências realizadas)

→ Os dados abaixo foram retirados do “Justiça em Números”, um relatório publicado anualmente pelo CNJ, que
coleta e sistematiza dados estatísticos e indicadores que retratam o desempenho dos tribunais. Visa à ampliação
do processo de conhecimento do Poder Judiciário. As informações são fornecidas originariamente pelos Tribunais
de Justiça dos Estados, Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do
Trabalho. Acessível em: http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7731&Itemid=944

Dados da Justiça de Minas Gerais 14

Evolução: 2004 a 2008 2ª instância 1ª instância Total
Número de casos novos +45,9% -2,8% +3,7%
Número de sentenças +100% (aproximado) +56,8% +64,8%
Casos pendentes de julgamento +173,3%15 +14,8% +14,1%

                                                          
7 Fonte: https://www.seds.mg.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=285&Itemid=119. Acesso em 22/7/2011.
8 Fonte: Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Site: http://www.cnj.jus.br/. Acesso em 30/12/2010.
9 Fonte: http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13227:conciliacao-se-consolidou-no-pais-afirma-morgana-
richa&catid=1:notas&Itemid=675. Acesso em 30/12/2010.
10 Fonte: http://www.cnj.jus.br/images/imprensa/conciliacao2009/relatrio_semana_pela_conciliao_07a11_dez09.pdf. Acesso em 30/12/2010.
11 Fonte: http://www.cnj.jus.br/images/stories/movimento_conciliacao/relatorios/semana_conciliacao_2008.pdf. Acesso em 30/12/2010.
12 Fonte: http://www.cnj.jus.br/images/stories/movimento_conciliacao/relatorios/semana_conciliacao_2007.pdf. Acesso em 30/12/2010.
13 Fonte: http://www.cnj.jus.br/images/stories/movimento_conciliacao/relatorios/semana_conciliacao_2006.pdf. Acesso em 30/12/2010.
14 Fonte: http://www.cnj.jus.br/images/conteudo2008/pesquisas_judiciarias/tjmg.pdf. Pág. 26. Acesso em 30/12/2010.
15 Variação de 132,2% entre os anos de 2005 e 2006.
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→ O mapa abaixo foi gerado a partir do Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS –, elaborado pela
Fundação João Pinheiro. Trata-se de software que disponibiliza uma base de dados com informações de todos os
Municípios mineiros sobre: saúde, educação, renda, segurança pública, meio ambiente e saneamento, cultura,
esporte e lazer e finanças municipais. Em atendimento às determinações legais sobre responsabilidade social no
Estado (Lei nº 15.011, de 15/1/2004), permite, por exemplo, a ordenação de dados, a construção de mapas e
histogramas e a visualização das informações segundo as divisões espaciais do Estado, constituindo importante
instrumento de análise e pesquisa. Para compor os critérios de geração deste mapa, considerou-se que a
população mínima de 18.000 habitantes é um dos critérios para a criação de uma comarca em Minas Gerais (art.
5º, I, “a”, da Lei Complementar nº 59, de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado). Os
dados disponíveis são de 2005. (Download gratuito do IMRS em: http://www.fjp.gov.br/index.php/servicos/82-
servicos-cepp/956-indice-mineiro-de-responsabilidade-social-imrs.)

HABITANTES POR JUIZ EM CADA COMARCA DE MINAS GERAIS (2005)

→ Lei Complementar nº 105, de 14/8/2008: iniciativa do Estado com vistas a melhor atender à demanda da
população por prestação jurisdicional. Atualizou a Lei Complementar nº 59, de 2001, que contém a organização e
a divisão judiciárias do Estado. Entre as mudanças, destacam-se: a criação de cargos de Juiz, a fim de melhorar e
agilizar o atendimento à população; a criação de quatro novas comarcas (Juatuba, Fronteira, Pains e Carneirinho);
a obrigação de se instalar vara de execução criminal nas comarcas onde houver penitenciária; a instituição de
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (com a competência fixada pela Lei Maria da Penha)
nas Comarcas de Belo Horizonte, Cataguases, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora, Montes Claros,
Pouso Alegre, Ribeirão das Neves e Uberlândia; na Comarca de Belo Horizonte, a instalação de pelo menos uma
vara criminal especializada em crimes contra o idoso, duas varas de atos infracionais da infância e da juventude; e
uma vara criminal especializada em crimes contra a criança e o adolescente.
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Ações afirmativas

Também denominadas ações positivas, discriminação positiva ou discriminação reversa, englobam

um número de iniciativas diversas, incluindo leis e a estruturação de políticas públicas voltadas para a oferta

de oportunidades iguais para todos, em se considerando as desigualdades de fato existentes. Trata-se, de

certa forma, de propiciar uma espécie de compensação em face de processos históricos de marginalização

e de discriminação. Comum é se referir a tais ações como os instrumentos que viabilizam a chamada

igualdade material, a qual tem base no princípio e na garantia da igualdade consagrados na Constituição

Federal de 1988, respectivamente no caput do art. 5° e em seu preâmbulo. Grosso modo, o fim igualitário,

no caso das ações afirmativas, é buscado oferecendo-se condições desiguais aos desiguais, na medida de

sua desigualdade, a fim de que se equiparem e desfrutem de condições efetivas de igualdade.

Primeiramente pensadas nos Estados Unidos na década de 1960, as affirmative actions tinham o

objetivo inicial de promover a igualdade entre brancos e negros e significaram uma mudança de atitude do

Estado, na medida em que podem ser interpretadas como o abandono de uma atitude (em tese) neutra para

se adotar uma política corretiva ou pelo menos mitigadora de uma situação histórica de marginalização.

Importante frisar que não se trata de políticas antidiscriminatórias, as quais lidam com proibições, mas sim

de meios de intervenção que visam a uma forma de reparação e ao fim de práticas discriminatórias16. Nota-

se, por definição, que as ações afirmativas constituem poderoso instrumento para diminuir as diferenças

sociais e culturais construídas historicamente, além de serem um meio singular de acesso à justiça em sua

mais ampla acepção, pois buscam uma igualdade efetiva de oportunidades para todos.

Apesar de as ações afirmativas não se restringirem a leis, aqui se mencionam alguns institutos

legais que as exemplificam: Lei Federal nº 9.029, de 1995, que proíbe a exigência de atestados de gravidez

e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência da relação

jurídica de trabalho; Leis Federais nºs 9.100, de 1995, e 9.504, de 1997, que estabeleceram cotas mínimas

de candidatas mulheres para as eleições; inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e Leis Federais nºs

7.835, de 1989, e 8.112, de 1990, que preveem expressamente a reserva de vagas para deficientes físicos

na administração pública; Lei Federal nº 10.639, de 2003, que inclui no currículo oficial da rede de ensino a

obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira"; Lei Federal nº 10.558, de 2002, conhecida

como Lei de Cotas, que cria o programa Diversidade na Universidade; Lei nº 13.088, de 1999, que proíbe a

exigência e a divulgação de requisitos discriminatórios para participação em concurso ou processo de

seleção de pessoal; Lei nº 14.170, de 2002, que determina a imposição de sanções a pessoa jurídica por

ato discriminatório praticado contra pessoa em virtude de sua orientação sexual; Lei nº 18.251, de 2009,

que cria o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial; Lei nº 18.401, de 2009, que autoriza o

Poder Executivo a conceder subvenção econômica às pessoas jurídicas que contratarem egressos do

sistema prisional do Estado.

Se, por um lado, de modo geral o fim principal das ações afirmativas é propiciar a universalidade do

acesso igualitário aos direitos fundamentais – educação, emprego e renda, saúde, moradia, etc. –, por

outro, pode-se pensar nelas também como fomentadoras de um processo de conscientização de direitos e

deveres. Afinal, essas ações levam, no mínimo, a uma reflexão sobre o porquê de existirem e algumas

                                                          
16 Ver: GOMES, Joaquim Benedito Barbosa, SILVA, Fernanda Duarte Lopes da. As Ações Afirmativas e os Processos de Promoção da Igualdade
Efetiva. IN: http://w3.ufsm.br/afirme/ARTIGOS/variados/var02.pdf. Acesso em 23/7/2011.
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delas servem ao propósito de fazer com que instituições, privadas ou públicas, tenham a obrigação de

praticá-las, num exercício efetivo de dever. Para além disso, as ações afirmativas culminam no acesso de

grupos social, cultural e economicamente marginalizados a posições em geral restritas a grupos

historicamente hegemônicos17, o que atribui a tais ações o poder de, em última instância, de fato promover

uma verdadeira revolução social.

Conscientização de direitos e deveres

Diversos são os instrumentos que podem ser utilizados para se promover a conscientização acerca

de direitos e deveres, mesmo que não tendo sido concebidos com esse propósito específico, a exemplo das

ações afirmativas, como dito acima. Aqui abordaremos brevemente alguns deles, mais a título de

exemplificação. O importante é sempre partir do pressuposto que a conscientização engloba um profundo

processo de conhecimento que resulta em prática e constitui um caminho fértil e de suma importância para

a ampliação do acesso à justiça, tanto no sentido formal quanto material.

Um dos instrumentos naturalmente bastante relevantes no processo de conscientização de direitos

e deveres é a educação, e aqui há que se associá-la aos direitos humanos pelo já dito, na introdução ao

presente tema, acerca da proteção e promoção social em sua íntima relação com os direitos humanos. Com

características próprias em relação às matérias que tradicionalmente compõem as grades curriculares, a

educação em direitos humanos é um processo sistemático e multidimensional, que articula a apreensão de

conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos com os contextos internacional, nacional,

regional e local; que afirma valores, atitudes e práticas relacionados à solidariedade humana e à liberdade

real nos diversos espaços sociais; que forma consciências nos níveis cognitivo, social, moral e político; que

desenvolve processos metodológicos participativos e coletivos; que se apoia em linguagens e materiais

didáticos orientados à promoção de mentalidades e atitudes geradoras de ações e instrumentos em favor

da defesa, da garantia e da ampliação dos direitos humanos.

No Brasil, existe um Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH –, instituído pela

Portaria n° 66, de 12/5/2003, da Secretaria de Dire itos Humanos da Presidência da República – SDH/PR –,

que, de acordo com a Coordenação-Geral dessa área, considera a educação em direitos humanos uma

ação estratégica de promoção dos direitos humanos, constituindo o eixo estruturador da SDH/PR. A

preocupação central dessa Coordenação-Geral é promover as ações previstas no PNEDH. Para tanto,

foram criados projetos em áreas capazes de fortalecer e concretizar suas propostas em todo o País,

visando à capacitação em direitos humanos, à implantação de Comitês de Educação em Direitos Humanos

nos Estados e Municípios, à institucionalização de Núcleos de Estudos e Pesquisas nas Universidades e à

entrega do Prêmio Direitos Humanos, sempre buscando formar uma nova mentalidade coletiva para o

exercício da solidariedade, do respeito às diferenças e da tolerância, pela difusão larga e abrangente dos

valores de liberdade, igualdade e justiça, bem como de conhecimentos que combatam o preconceito, a

discriminação e a violência. Parte, assim, de uma perspectiva multidimensional para formar sujeitos de

direitos, promovendo o que identifica como cidadania participativa.

A ALMG vem cumprindo papel relevante no que toca à educação em direitos humanos. Um marco

em seu trabalho foi a produção das Leis nºs 12.767, de 1998, que estabelece a obrigatoriedade de inclusão

                                                          
17 Idem.
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do estudo dos direitos humanos nos currículos das escolas públicas do Estado, e 15.476, de 2005, que

determina a inclusão de matérias referentes à cidadania nos currículos das escolas de ensino fundamental e

médio, explicitamente nomeando os direitos humanos como conteúdo a ser contemplado. Trata-se de

efetivar o objetivo fixado no inciso V do art. 204 da Constituição Estadual – a promoção também

humanística do educando –, traduzindo-o de modo compatível com os acúmulos democráticos obtidos nos

últimos 20 anos pela sociedade brasileira. Outro marco foi a criação do Fundo Estadual de Promoção dos

Direitos Humanos, por intermédio da Lei nº 13.666, de 2000, que, por sua vez, apoiou-se na previsão do art.

6° da Lei nº 12.986, de 1998. Tal norma se destina a oferecer suporte financeiro à promoção dos direitos

humanos e a projetos que visem à implementação das propostas de ações constantes no PNEDH, com

ampla gama de beneficiários, das instituições públicas estaduais e municipais a entidades não

governamentais, sob a fiscalização do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos – Conedh.

Todavia, ainda não foi regulamentada.

Outros focos de atuação da ALMG também têm sido marcantes no sentido da promoção dos

direitos humanos nos últimos anos, seja por meio de suas comissões – parlamentares de inquérito,

especiais e Comissão de Direitos Humanos –, de seus diversos eventos institucionais e de sua atividade

legislativa, a exemplo das Leis nºs 13.187, de 1999, que determina o pagamento de indenização à vítima de

tortura praticada por agente do Estado em razão de participação em atividades políticas; 13.448, de 2000,

que cria o Memorial de Direitos Humanos; e 19.488, de 2011, que determina o pagamento de indenização à

vítima de tortura praticada por agente público do Estado. Entre os eventos e no que toca especificamente à

educação em direitos humanos, merece menção o ciclo de debates “Educação em direitos humanos”,

realizado em 2005, no qual cerca de 350 pessoas inscritas, entre representantes de órgãos governamentais

e de entidades que articulam setores da sociedade civil, bem como cidadãos comuns interessados no

assunto, trocaram opiniões e propuseram ações adequadas às condições concretas de Minas Gerais,

inclusive propondo a fomentação local dos processos formais e informais recomendados pelo PNEDH. Já

em abril de 2007, a Comissão de Direitos Humanos, em audiência pública, retomou o tema. Os convidados

frisaram que o PNEDH deve ser entendido como um processo em construção permanente, a ser vivido com

a sociedade civil. Os especialistas afirmaram que as ações educativas em vários níveis – nos sindicatos,

nas associações, nas escolas, nas igrejas e nos órgãos públicos, inclusive nas forças policiais – constituem

o melhor caminho para se eliminarem os preconceitos e se reduzirem as injustiças, notadamente em um

País que ostenta índices lastimáveis de violência policial e assimetria socioeconômica.

No Estado, há iniciativas que também devem ser destacadas: a Subsecretaria de Direitos Humanos

– SUBDH –, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese –, a cargo da coordenação das

ações do Estado relacionadas a direitos humanos, com vistas a articulá-las e a identificar as principais

demandas do setor, bem como a proteger e promover os direitos humanos, estando aí incluída a tarefa de

restauração, em casos de violação; o Programa Mineiro de Direitos Humanos – PMDH –, que contém os

princípios a serem adotados nas políticas públicas voltados para direitos humanos no Estado; o Escritório

de Direitos Humanos – EDH –, que atua basicamente por meio da formação de estudantes de direito para

uma atuação focada em direitos humanos e da capacitação de lideranças comunitárias com ferramentas

que assegurem a observância aos direitos humanos como forma de efetivação da cidadania; o Conselho

Estadual de Defesa dos Direitos Humanos – Conedh –, criado em 2007 como órgão colegiado subordinado

à Sedese e com o objetivo de aplicar a Declaração Universal dos Direitos Humanos e combater todas as

formas de violência, abandono e discriminação da pessoa humana; a política indicada pela 3ª Conferência
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Estadual de Direitos Humanos e outros diplomas legais; o Fórum Mineiro de Direitos Humanos, lançado em

2006 com a missão de constituir uma rede de organizações não governamentais, governamentais e

movimentos sociais que atuam na promoção e defesa dos direitos humanos em Minas Gerais; o Comitê

Estadual de Educação em Direitos Humanos, no âmbito do Ministério Público estadual, estabelecido em

2009 a partir de uma iniciativa do Fórum Mineiro de Direitos Humanos, tendo o PNEDH como diretriz nos

eixos educação básica, educação superior, educação não formal, educação dos profissionais dos sistemas

de justiça e de segurança e educação e mídia.

No Brasil, deve-se mencionar, ainda, algumas outras iniciativas importantes no sentido da

conscientização e da promoção dos direitos humanos, as quais, em última instância, visam ampliar o

acesso a eles, inclusive por meio da conscientização e consolidação acerca de deveres. Além da SDH/PR

(alçada ao status de Ministério em 2003), a criação das Secretarias Especiais de Políticas para Mulheres e

de Igualdade Racial (ambas de 2003) reflete um arranjo institucional bastante revelador, que também se

pauta por uma atuação transversal, contemplando as políticas de educação, saúde, desenvolvimento

agrário, desenvolvimento social, entre outras.

As conferências nacionais constituem outro marco recente no País, por seu desenho – que absorve

todo um processo de integração dos níveis municipal, estadual e federal – e por constituírem espaço

privilegiado de debate e de formulação de propostas. Basta dizer que o processo de atualização e revisão

do Programa Nacional de Direitos Humanos I e II teve como instrumento fundamental a 11ª Conferência

Nacional dos Direitos Humanos, que, no todo, envolveu a participação de mais de 14 mil pessoas

representando a sociedade civil organizada e o poder público. Entre 2003 e 2010, foram realizadas mais de

70 conferências nacionais, incluindo algumas temáticas, como as dos Direitos da Criança e do Adolescente,

dos Direitos das Pessoas com Deficiência, dos Direitos da Pessoa Idosa e a primeira LGBT. Já o 3°

Programa Nacional de Direitos Humanos, resultante da atualização e revisão do I e do II, criado pelo

Decreto Federal nº 7.037, de 2009, e atualizado pelo Decreto Federal nº 7.177, de 2010, constitui

instrumento político importante como um protocolo de intenções do governo federal, porém ainda sem força

de lei.

No Estado, também devem ser destacadas algumas iniciativas, como o Programa Mineiro de

Direitos Humanos – PMDH –, a política indicada pela 3ª Conferência Estadual de Direitos Humanos e outros

diplomas legais, além das atividades dos órgãos e entidades que compõem o sistema institucional mineiro

especificamente dedicado à defesa dos direitos humanos, a saber: o Fórum Mineiro de Direitos Humanos, o

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, o Comitê Estadual de Educação em Direitos

Humanos, a Subsecretaria de Direitos Humanos da Sedese e a Comissão de Direitos Humanos da ALMG.

Para finalizar e apenas para ilustrar iniciativas focadas em conscientização de direitos e deveres

que não necessariamente envolvem políticas propriamente públicas, mencionamos abaixo algumas ações

pontuais, escolhidas aleatoriamente, sem nenhum critério prévio para sua seleção.

O Instituto Innovare foi criado em 2009 para sediar o prêmio que leva seu nome e que busca, além

de premiar, identificar e disseminar novas práticas que contribuam para a inovação do Judiciário e uma

melhor prestação jurisdicional. Disponibiliza em seu site (www.premioinnovare.com.br) um interessante

acervo denominado de “banco de práticas”, que contém iniciativas como o Balcão de Direitos da Defensoria

Pública, cujo objetivo é propiciar ao seu público-alvo (remanescentes de quilombos, Municípios atendidos

pelo Programa Fome Zero, áreas indígenas, assentamentos, área conhecida como "Terra do Meio") a

promoção da cidadania e a defesa dos direitos humanos, por meio do acesso à justiça, orientação,
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capacitação, postulação, expedição de documentos e defesa de direitos. O Instituto Innovare é uma

associação sem fins lucrativos que conta com os seguintes parceiros: Ministério da Justiça, Associação dos

Magistrados Brasileiros, Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, Associação Nacional dos

Defensores Públicos, Associação dos Juízes Federais do Brasil, Associação Nacional dos Procuradores da

República, Ordem dos Advogados do Brasil e Organizações Globo. O Prêmio Innovare encontra-se em sua

oitava edição.

O Observatório da Justiça Brasileira é um projeto do Ministério da Justiça em parceria com a

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG – que começou a funcionar em junho de 2010, após três

anos em desenvolvimento, com o objetivo de incentivar a produção de pesquisas sobre o sistema judiciário,

sob coordenação da UFMG e junto a outras instituições de ensino, e, assim, auxiliar o Ministério no

aperfeiçoamento de políticas públicas. Em sua fase inicial, pretende trabalhar cinco temas: acesso ao direito

e à justiça; penas alternativas e justiça criminal; a judicialização e o equilíbrio de poderes no Brasil; nova

geografia da justiça; e recrutamento e formação de magistrados.

Em agosto deste ano, será promovida uma oficina na sede do Sindicato dos Jornalistas

Profissionais de Minas Gerais denominada “Noções de Direito e Qualidade da Informação”. Promovida por

esse Sindicato e pelo Departamento de Assistência Judiciária da UFMG, o evento objetiva capacitar os

jornalistas para que possam divulgar informações mais qualificadas e, com isso, atingir o alvo principal, que

é o cidadão comum. No material de divulgação da oficina, diz-se: “Matérias bem produzidas sobre questões

que envolvem aspectos jurídicos podem dar ao cidadão comum um instrumento para ele conhecer e fazer

valer os seus direitos.”.


